
ESTADODESANTA CATARINA
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N—SEF—6-12-72/N.957

Abre crédito suplementar

O Governador doEstado de Santa Catarina, no uso de suas atri-buições e na conformidade da auto: que lhe conferem os arti.80 4º, 8º e 9º, da lei-n. 4.648, de 15 de novembro de 1971,

; : DECRETA:
Art. 1º — Fica suplementado, na importância de Cr$ 3.530,00

(três mil, quinhentos e trinta cruzeiros), o item. do Orçamento vi.
gente, abaixo discriminado e atribuído à Secretaria da Saúde:

01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

Consignação -—3.1.1.0
Subconsignação 3.1.1.1
Item 11190Cocceo Cr$ 3.530,00

anterior correrá por
— Reserva de Con-

do Estado (Encargos Ge-

. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da Sua Publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Resende

s x

DECRETO N/SEF-6-12-72/958

Altera tabela explicativa do Orçamento vigente

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri-
buições e na conformidade da autorização que lhe confere 0 artigo
40, da 61 . 4.648 de 15 de novembro de. 1971,

1 1 DECRETA”
Art: 1º — 3 reduzidos, na importância de Cr$ 11.700,00

(onze mil e setecentos cruzeiros), os seguintes itens do Orçamento
Vigetite, abaixo 'discriminados e atribuídos à Secretaria da Saúde:

01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

080 3.1.1.0
80810 3.1.1.1
Item 1150 .... ... 5.000,00

3.1:3.0 É
1817 .... - 0 7 4.70000
3.1.4.0,
1402 .1tio, 2.000,00

Art. 2º — O crédito a que se refere o artigo
conta da redução parcial da consignação 3.2.6.0
tingência, item 2601 da Contadoria Geral
8Secretaria da Fazenda.

| Art. 2º — Por conta do recurso a que se refere o artigo. anterior,
ficam alteraNos, na mesma importância, os seguintes itens:

01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

080 3.1.1.0
8013.1.1.1

. Item 111
010
Item

Cone çãosignação
Item

Cr$

18
Cr$

08

5.000,00

3.200,00
1.500,00

2.000,00

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publica- |
ção, revogadas as disposições em contrário,

Florianópolis, 6 de dezembro de 1972,
1 COLOMBO MACHADO SALLES

Sérgio Uchôa Rezende
x

DECRETO N. SEF-6-12-72/N. 959

Altera Plano de Aplicação do item 3201

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri-
buições e na conformidade da autorização que lhe confere o artigo

Florianónolis, 14 de dezembro de 1972 09.639

4º, da lei n. 4,648, de 15 de novembro de 1971, respeitado o disposto680 20, e parágrafo único da lei n. 4,320, de 17 de março de

DECRETA:
na imvortância de Cr$ 51.000,00
08 Projetos abaixo relacionados e
do item 3201, da Secretaria da

* 6.000,00,
45.000,00
anterior,

Art, 1º — Ficam reduzidos,
(einquenta e um mil cruzeiros),
10 ao Plano de Aplicação
aúde;

10.3.14.1.001 Lullao.
10.5.14.1.003 ........ ....
Art. 2º — Por conta do recurso a

fica alterado,
10.5.14.1.

018
2
se refere o artigo

4 5101 059
004 .00 sea capela ad ester 0 51.000,00

. 39 - 8 decreto entrará em vigor na data da sua Publica: ,revogadas as disposições em contrário. é
Florianópolis, 6 de dezembro de 1972,

COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

x
k

DECRETO N. SEF-6-12-72/N. 960

ção,

460

O Governador do Estado de Santa Catarina, nó uso de2
0.8 6 0104 autorização que lhe conferem os artigos

4º, 8º e 9º, da lei mn. 4.648, de 15 de novembro de 1971, s

DECRETA:

Art, 1º — Ficam suplementados, na importância de Cr$ 13.000,00(treze mil cruzeiros), os itens do Orçamento vigente, abaixo discri-minados e atribuídos à Secretaria da Saúde: :

01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

00
Item

m
Consignação
Item
0510 3.2.1.0
8050 3.2.1.6
1 2106 .n. 1 .....
0510 4.1.4.0
Item 3 8403 .2.0 9 .

5

018 1.00000

Art. 2º — O crédito a que se refere o artigo anterior correrápor conta da redução parcial da consignação 3.2.5.0 — Resefva deContingência, item 2601, da Contadoria Geral do Estado (Encargos
Gerais), da Secretaria da Fazenda.

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-
revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 6 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

x

ção,

DECRETO N. SEF-6-12-72/N. 961

Abre crédito suplementar

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri-huições e na conformidade da autorização que lhe conferem os artigos4º, 8º e 9º, da lei n. 4.648, de 15 de novembro de 1971,

7 ro: DECRETA:

Art. 1º — Fica suplementado, na importância de Cr$ 5.520,00
(einco mil, quinhentos e vinte cruzeiros), o item do orçamento vi-gente, abaixo discriminado e atribuído à Secretaria da Justiça:

02— COORDENAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES PENAIS
02 — CONSELHO PENITENCIÁRIO

Consignação 3.1.3.0
Item 1323 .. 5.520,00 Art. 2º — O crédito a que se refere o artigo anterior correrá0 0da redução parcial da. 0510 3.2.6.0 5 de 
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Contingência, item 2601, da Contadoria Geral do Estado (Encargos |
Gerais), da Secretaria da Fazenda. 3

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-
revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 6 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

ção,

x

DECRETO N. SEF-6-12-12/N, 068

Abre crédito suplementar

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri-
buições e na conformidade da autorização que lhe conferem os artigos
4º, 8º e 9º, da lei n. 4.648, de 15 de novembro de 1971,

1 A é DECRETA:

Art. 1º — Fica suplementado, na importância de Cr$ 3.000,00
(três mil cruzeiros), o item do Orçamento vigente, abaixo discrimina-
do e atribuído à Secretaria da Justiça:

01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

Consignação 3.1.3.0
Item 1801 .... .... cr Cr$ 3.000,00

Art. 2º — O crédito a que se refere o artigo anterior correrá
por conta da redução parcial da consignação 3.2.6.0 — Reserva de
Contingência, item 2601, da Contadoria Geral do Estado (Encargos
gerais), da Secretaria da Fazenda.

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 6 de dezembro de 1972. 1
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Resende

3

DECRETO N. SEF-6-12-72/N. 963

Altera tabela explicativa do Orçamento vigente

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri-
buições e na conformidade da autorização que lhe confere o artigo 49
da lei n. 4.648, de 15 de novembro de 1971,

DECRETA:

Art. 19º — Fica reduzido, na importância de Cr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros), o item do Orçamento vigente, abaixo discriminado e
atribuído à Secretaria da Justiça:

01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

0510 3.1.1.0
Subconsignação 3.1.1.1
Item EDE OA RIOOERO 5.000,00

Art. 2º — Por conta do recurso à que se refere o artigo anterior,
fica alterado, na mesma importância, o seguinte item do atual Orça-
mento:

01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

5 05
ui ed. do

Item 1119 .0.0 2o. 9.0 oou Cr$ 5.000,00

. 39 — Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrá£io,

- Florianópolis, 6 de dezembro de 1972.
2 COLOMBO MACHADO

62 Rezende

x

DECRETO N: SEF-6-12-72/N. 964

Altera tabela explicativa do Orçamento vigente

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de. suas atri.
buições e na conformidade da autorização que lhe confere o artigo 49,
da lei n. 4.648, de 15 de novembro de 1971,

DECRETA:

Art. 19 — Fica reduzido, na importância de Cr$ 18.535,00 (de-
2010 1 quinhentos e trinta e cinco cruzeiros), o item do Orçamento
vigente abaixo discriminado e atribuído à Secretaria da Justiça:

02 — COORDENAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES PENAIS

01 — PENITENCIÁRIA DO ESTADO

050 3.1.1.0

Subconsignação 3.1.1.1
Item 80 As cce 18.535,00

Art. 2º — Por conta do recurso a que se refere o artigo anterior,
ficam alterados, na mesma importância, os seguintes Itens:

DIÁRIO OFICIAL '

ção,

q.3 7

1 02 — COORDENAÇÃO DAB ORGANIZAÇÕES PENAIS
01 — PENITENCIÁRIA DO ESTADO . ; :

Consignação 3.1.1.0
8053.1.1.1
Item 1132 .... .
Item 1
1

Art. 3º — Este decreto
revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 6 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES0
Sérgio Uchôa Rezende

x

DECRETO N. SEF-6-12-72/N. 965

Abre crédito suplementar e cria. item no Orça-
mento do Estado

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atrl
buições e na conformi: da autorização que lhe conferem os artigos
4º, 89 e 9º, da lei n. 4.648, de 15 de novembro de 1971,

; DECRETA:
1

1. 19 — Fica criado, na importância de Cr$ 11.490,00 (onze
mil, quatrocentos e noventa cruzeiros), o item abaixo discriminado e
atribuído à Secretaria da Justiça: :

01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

Consignação 4.1.3.0
Item .3302 — Aparelhos. de comunicação

14-12-72

11.490,00

Art. 2º — O crédito a que se refere o artigo anterior correrá
por conta da redução parcial da consignação 3.2.6.0. —2
Contingência, item 2601, da Contadoria Geral do Estado. (Encargos
Gerais), da Secretaria da Fazenda. , “

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-
revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 6 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa

x

DECRETO N—SEF—6-12-72/N. 966

Altera tabela explicativa, redus e cria item no Or-
0 do Kstado, 3

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suasatri.
buiçoes e na contormidade da autorização que ihe confere o artigo
4º, da lei n. 4.648, de 15 de novembro de 1971,

ção,

E DECRETA:

Art. 1º — Fica reduzido, na importância de Cr$ 2.808,00 (dois
mil, oitocentos e oito cruzeiros), o item do Orçamento vigente, abaixo
discriminado e atribuido à Secretaria da Justiça:

02 — COORDENAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES PENAIS
023 — Manicômio Judiclário

Consignação 3.1.1.0
800 3.1.1.1
Item 1169 n. 1 2

Art. 2º — Por conta do recurso a que se refere o artigo anterior,
fica criado, na mesma importância, o seguinte item: &

02 — COORDENAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES PENAIS
023 — Manicômio Judiciário

Consignação 3.1.1.0 1
5053.1.1.1
Item 1147 — Representação de Gabinete Cr$ 2.808,00

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publi.
cação, revogadas as dis) em contrário.

Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
8652

=

DECRETO N—SEF—S6.13.72/N. 967 ;

Abre crédito suplementar 1

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri-
buições e na conformidade da autorização que lhe conferem os arti-
gos 4º, 8º e 9º, da lei n. 4.648, de 15 de novembro de 1971, 7

DECRETA:

Art. 1º — Ficam suplementados, na importância de ..........
Cr$ 5.990,00 (cinco mil, novecentos e noventa 6 ), os itens do

taria
56108

1 orçamento vigente, abaixo discriminados e atribuídos 6 86
“da Justiça:

À 

AS

6

 



050 3.1.2.0
Item 1211

2

14.12-72

03 — COORDENAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES PENAIS

1 03 — 10040

08 5.000,00

03 — CONSULTORIA JURIDICA DO ESTADO

Consignação 3.1.4.0 1
Item 1433 os 5

01510a .2.6.0 e
item 205 48 04012 1 4

48 3

40040 0cucoco cecasa

04000 00000 0cocecooso

lo Estado (Encargos Ge.

Art. 3º — Este decreto
ão, revogadas as

Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972. 1

entrará em vigor na data da sua publica.
em contrário.

2 COLOMBO MACHADO
8612 Resendo

x

DECRETO N—SEF—S6-12.72/N. 968
Altera tabela explicativa do Orçamento vigente

Governador do Estado de Santa Gatarina, no uso de suas atri-
na conformidade da0 lhe confere o artigo
n. 4.648, de 15 de novembro de 1971

DECRETA:

Art. 1º — Ficam reduzidos na importância de Cr$ 11.280,00 (onze
mil; dusentos e oitenta: cruzeiros), os itens do Orçamento vigente,
abaixo discriminados é atribuídos à Secretaria do Govêrno:

i 01 — GABINETE DO SECRETÁRIO
21:80

06 — TEATRO ALVARO DE CARVALHO
3.1.3.0 3

08 350.00

Ttem 15 08 1.800,00

10 — DEPARTAMENTO AUTONOMO DE TURISMO DE SANTA
CATARINA

8.1.3.0
1307 .9 .00

0321 3.1.2.0
51 2 6 8 0 8 0 6 6 0 0 0 0 00 0 0 0 0 0 0.0 08 1.50000

08 2.000,00

os 1.000,00

Art. 2º — Por conta do recurso a que se refere o artigo anterior,
ficam alterados, na mesma importância, os seguintes itens:

01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

6 0850 3.1.3.0
1301

Item
fonstignação
Tem

” 3.000,00
4 08 180,001810 .

3.1.4.0
1434 9800 0 06

08 — TEATRO ALVARO DE CARVALHO .

Consignação 3.1.2.0

0 80 9.1.3.601 .1.8.
temo AE.

350,00

08 1.300,00

10 — DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE TURISMO DE SANTA
CATARINA

00

0810 3.1.2.0

1 1208 .....
0510 3.1.4.0
Item 00 3
0816 .1.4.
1 3409

1.500,00

2.000,00

1.000,00

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972.

COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

DIÁRIO OFICIAL

2.000,00 |Tte

RETAT Pág. 3

DECRETO N—SEF—6-12.72/N, 900

Abre eródito e eria ftens noas suplementar 0

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri.
buições e na conformidade da autorização que lhe conferem os artigos
4º, 8º e 9º, da lei n. 4.048, de 15 de novembro de 1971,

DECRETA:

Art. 1º — Ficam eriados, na importância de Cr$ 4.970,00 (quatro11. novecentos e setenta cruzeiros), €07 é eo E) os itens abaixo discriminados é

01 — GABINETE DO SECRETARIO

Consignação 8.1.3.0
1
— móveis ....

11 — CONSELHO ESTADUAL DE CULTURA

Consignação 4.1.8.0 2
6 3314 — Máquinas para escritório .. Cr$ 1.970,00

Art. 2º — O crédito a que se refere o artigo anterior correrá porconta da redução611 4 0810 3.2.6.0 64 Con-1812. 1 2601. 42 004011 40 Estado (Encargos Ge-ralis). da Secretaria da Fazenda.
Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua Publ!cação. revogadas as disposições em contrário.
Florianópolis. em 6 de dezembro de 1972.

COLOMBO MACHADO SALLES
861082 Rezende

2 x

DECRETO N. SEF—6-12.72/N. 970

Abre crédito suplementar

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri-
158 6 na conformidade da autorização que lhe conferem os arti-
808 4º, 8º e 9º, da lei n. 4.648, de 15 dé novembro de 1971

DECRETA:

Art. 1º — Fleam supiementados, na 1010
Cr$ 59.400,00 (einquenta e nove mil e quatrocentos cruzeiros). os
18 do Orcamento vigente, abaixo discriminados e atribuídos à Se.
cretaria do Govêrno:

A 01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

Consignação 8.1.1.0 3Subconsignação 3.1.1.1 S
Item 11190 CC ONEIE SNAOS. on

Conservação e adaptação de
08 3.000,00

Consignação
Item
Consignação
Ttem
fonsignação
1

03 — DEPARTAMENTO DE CULTURA

3.1.3.0

-

0810
1

70
1 70000
081

300.00

10 — DEPARTAMENTO AUTONOMO DE TURISMO

700 8.1.1.0 251150810 3.1.1.1
1 1119 . 3.000,00

8.000,00

500.00
1.200,00

3.500,00
2.000,00

34.600,00

Art. 2º — O crédito a que se refere o artigo anterior correrá por
conta da redução parcial da Consignação 8.2.6.0 — Reserva de Con.
tingência, Item 2601, da Contadoria Geral do Estado (Encargos Ge-
rais), da Seeretaria da Fazenda.

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-.
ção, revogadas as 905160 em contrário.

Item
010
Ttem
Item
010
Item
1
Item

Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972. COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

7 



Eea
DECRETO N/SEF/6.12.72/N. 871

Abre crédito suplementar e cria item no Orçamento do Estado

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições e na conformidade da autorização que lhe conferem os ar-
tigos 4º, 8º e 9º, da lei n. 4.648, de 15 de novembro de 1971,

DECRETA:

Art. 1º — Fica criado, na importância de Cr$ 1,200,00 11 e
duzentos cruzeiros), o item abaixo discriminado e atribuído à Secre-
taria do Desenvolvimento Econômico

08 — DEPARTAMENTO ESTADUAL DE'GEOGRAFIA E
CARTOGRAFIA

Consignação 3.1.3.0
1 8 1319 — Serviços de limpeza e Higiene Cr$ 1.200,00

Art. 2º — O crédito a que se refere o artigo anterior correrá
por conta da redução parcial da consignação 3.2.6.0 — Reserva de
Contingência, item 2601, da Contadoria Geral do Estado (Encargos
Gerais), da Secretaria da Fazenda.

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na date da sua publl-
2680 revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972.
3 COLOMBO MACHADO SALLE;

Sérgio Uchôa Rezende E

DECRETO N/SEF/6.12.72/N. 972

Abre crédito suplementar

O Governador do: Estado de Santa Catarina, no uso de
atribuiçõe; e na conformidade da autorização que lhe conferem os ar-
tigos 4º, 8º e 9º, da lei n. 4.648, de 15 de novembro de 1971,

DECRETA:

Art. 19. — Ficam suplementados, na importância de Cr$ 53.124,00
(cinquenta e tres mil, cento e vinte e quatro cruzeiros), 08 10
orçamento vigente, abaixo discriminados e atribuídos à Secretaria
do Desenvolvimento Econômico

01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

Consignação 3.1.2.0 ds
Item Sã. 1208 ata rs Sacer Eee ala a mea Als ONANE Ste arcos
Consignação 3-1.4.0
1 1
080 3.1.4.
Item 3 1408

Cr$ 3.20000

Cr$ 1.500,00

Cr$ 34.280,00

03 — COORDENAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO .MICRO-REGIONAL
E MUNICIPAL

93402RAIR AE CURSA Cr$. 11.000,00

08 — DEPARTAMENTO ESTADUAL DE GEOGRAFIA E
CARTOGRAFIA

emaaoneo8 1 Cr$. 1.500,00

2301 Cr$ 1.00000

Art. 2º — O crédito a que se refere o artigo anterior correrá
por conta da redução parcial da consignação 3.2.6.0 — Reserva de
Contingência, item o Sã9 Geral do Estado (Encargos

rais), da Secretaria da Fazenda.
9 6 39 -50 6 0 2 2 5 -
cação, revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

x

DECRETO 7876.12.72.973 .

Altera tabela explicativa do Orçamento Vigente

Ó Governador do Estado de Santa Catarina, -no uso de suas
atribuições e na. conformidade da autorização que lhe confere 0 artigo
4º, da lei n. 4.648, de 15 de novembro de 1971,

DECRETA:

Art. 1º — Fica reduzido, na importância de Cr$ 50.000,00, (cin-
quenta mil cruzeiros), o item/do Orçamento Vigente, abaixo discrimi-
nado e atribuído à Secretaria-da Administração

— 03 — COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTES INTERNOS

Consignação 3.1.1.0 4
Subconsignação 3.1.1.2
tem 118955 54 Cr$ 50.000,00

DIÁRIO OFICIAL

suas |

14-12-7172

Art, 29 — Por conta d
fica alterado,
0

o recurso a que se refere o artigo anterior.na mesma importância, o' seguinte 1do atual Or-

3 — COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTES INTERNOS

Consignação 3.1.1.0
Subconsignação 3.1.1.1
1 1156 Cr$ 50.000,00

Art. 39? — Este decreto entrará em vigor na data da sua publi-cação, revogadas as.disposições. em contrário.
Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972.

COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

1

x

DECRETO N/SEF/6.12.72/N. 974

Abre crédito suplementar

0 00 do Estado de Santa Catarina, no uso deatribuições e na conformidade da autorização que lhe confere ostigos 4º, 89 e 9º, da lei n. 4,648, de 15 de novembro de 1971,

DECRETA:
Art. 1º — Ficam suplementados, na importância de Cr$ 8.200,00(oito mil e duzentos cruzeiros), os itens do Orçamento vigente, abai- ,xo discriminados e atribuídos à Secretaria da "Adininistração:

02 — COORDENAÇÃO DO SÍSTEMA DE PESSOAL

Consignação 3.1.1.0
Subconsignação 3.1.1.1
1
Item

suas
ar-

Cr$ 5.000,00
é -. 8 3.00000

03 — COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTES INTERNOSão
053.1.1.0 1 1 28080 3.1.1.1

21 1159 Cr$ 200,00

:artigo. anterior.

1 1
PP -

7 29 0 640 2 que se refere o, : 1por conta da redução: parcial 2 081 3.2.6.0 — Reserva deContingência, tem 2601, da Contadoria Geral do Estado (EncargosGerais), da Secretaria da Fazenda. àArt. 3º — Este decreto entrará em vigor na datacação, revogadas as, disposições em contrário.
Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972.

COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

da sua. publl-

x

DECRETO N/SEF/6,12.72/N. 875 FEET

Abre crédito suplementar 8
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de

.

suasatribuições e na conformidade da autorização que lhe conferem os ar-tigos 4º, 8º e 9º, da lei n. 4.648 de 15 de novembro de 1971;

DECRETA:1
Art. 19 — 210 .0 de Cr$ 15.500,1 mil e quinhentos cruzeiros), o item do Orçamento Vigente,abaixo discriminado e atribuído à Secretaria da Administração:

01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

Consignação 3.1.3.0 : r 8Item SLTAS cs e ES INSESA rea Cr$ 15,500,00.

Art. 2º — O crédito à que se refere o artigo anterior correrápor conta da redução parcial da consignação 3.2.6,0 — Reserva deContingência, item 2601, da Contadoria Geral do Estado (Encargos
Gerais), da Secretaria da Fazenda.

. 39 — Este decreto entrará em vigor na date da sua. publi-cacão, revogadas as disposições em contrário. 3 1

Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972.

COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa6

DECRETO N/SEF/6.12.72/N. 976

Abre crédito suplementar :

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso. deatribuições e na conformidade da autorização quetigos 4º, 8º e 9º, da lei n. 4.648, de 15 de novemb:

suas
lhe conferemos ar-
ro de 1971, —

DECRETA.
Art. 16 — Fica suplementado, na importância de Cr$ 15000- to e cinquenta cruzeiros), o item do Orçamento Vigente, abaixo dis-.eriminado e atribuído. ao Ministério Público; 



non NATaET A

06 -— MINISTÉRIO POBLICO

Consignação 3.1.2.0 1
Item 8 12077 .99 2 4 0 0908

0

0DA Cr$ 150,00

Art. 20 — O crédito a que se refere o artigo anterior , correrá

por conta da redução parcial da consignação 3.2.6.0 — Reserva de

Contingência, item 2601, da Contadoria Geral do Estado (Encargos

Gerais), da Secretaria da Fazenda, bp

Art, 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário,

Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

08 6.12.721. 977

Abre crédito suplementar

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de Suas

atribuiçõe: e na conformidade da autorização que lhe conferem os ar-

tigos 4º, 8º e 9º, da lei n. 4.648, de 15 de novembro de 1971,

DECRETA:

Art, 1º — Fica suplementado, na importância de Cr$ 800,00 (oi-
tocentos cruzeiros), o item do Orçamento Vigente, abaixo discrimi-
nado e atribuido ao Ministério Público; Ê

06— MINISTÉRIO PÚBLICO

Consignação 3.1.3.0
1 1801 4 900 arca ala ate ad A 6 ie antas Cr$ 800,00

Art. 2º — O crédito a que se refere o artigo anterior correrá
por conta da redução parcial da consignação 3,2.6.0 — Reserva de
Contingência, item 2601, da Contadoria Geral do Estado (Encargos
Gerais), da Secretaria da Fazenda. 3

Art. 39 — Este decreto entrará em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

x

DECRETO N. SEF — 6.12.72/N 978

Abre crédito suplementar

O Governador do Estadó de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições e na conformidade da autorização que lhe conferem os ar-
1108 49 89 e 9º, da lei n. 4.648, de 15 de novembro de 1971,

DECRETA:

Art: 1º — Fica suplementado, na importância de Cr$ 43.530,00
(quarenta e trez mil, quinhentos e trinta cruzeiros), o item do Orça-
mento Vigente, abaixo discriminado e atribuído à Secretaria da Fa-
zenda:
5 01 — GABINETE DO SECRETÁRIO

Consignação 4.1:3.0
Item 881806 Rca facada AR Tate a fata a OINID0o Cr$ 43.530,00

Art. 29 — O crédito a que se refere o artigo anterior correrá
. por conta da redução parcial da consignação 3.2.6.0 — Reserva de
Contingência, item 2601, da Contadoria Geral do Estado (Encargos
Gerais), da Secretaria da Fazenda. é

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, em 6 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende
2ça

DECRETO N. — SEF — 6.12.72/N. 993

Aprova Plano de Aplicação do item 2703 n. 1, da
Procuradoria Administrativa do Estado, na Guanaba-
ra, para o exercício de 1973

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições,

DECRETA

Art, 1º — Fica aprovado o Plano de Aplicação do item 2703 n, 1.
da Procuradoria Administrativa do Estado, na Guanabara, para o
exercício de 1973, no valor de Cr$ 153.040,00 (cento e cinquenta e três
mil e quarenta cruzeiros), que a este acompanha.

Art. 2º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-
ção ,revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 06 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

A DECRETO N. SEF — 06.12.72/N. 994

x Aprova o Orçamento da Secretaria do Oeste, para
o exercício de 1973

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições e na conformidade da autorização que confere o artigo

M DIARIO 0710
7 a cane 8 5 7

49, da lel n. 4.196, de 06 de novembro de 1972, combinado com o artigo
12, da lel n. 3.283, de 17 de agosto de 1965,

DECRETA

Art, 19 — Flca aprovado o Orçamento da Secretaria do Oeste, para
o exercício de 1973, que estima a Receita e fixa a Despesa em
318 10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil cruzeiros), na forma
dos anexos que a este acompanham.

Art. 2º — Este decreto entrará em vigor a 1º de janeiro de 1973,
revogadas as disposições em contrário,

Florianópolis, 06 de dezembro de 1972,
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

x

DECRETO N. — SEF — 6.12,72/N, 995

Aprova o Orçamento da Caixa Econômica
dual de Santa Catarina, para o exercício de 1973

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições e na conformidade da autorização que confere o artigo
40, da lei n. 4.796, de 06 de novembro de 1972,

DECRETA

Art. 1º — Fica aprovado o Orçamento da Caixa Econômica Es-
tadual de Santa Catarina, para o exercício de 1973, que estima 2
Receita e fixa a Despesa em Cr$ 7.300.000,00 (sete milhões e trezentos
mil cruzeiros), na forma dos anexos que a este acompanham.

Art. 2º — Este decreto entrará em vigor a 1º de janeiro de 1973.
revogadas as disposições em contrário.
101608 06 de dezembro de 1972.

COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende
8

DECRETO . 83 06.12.72- 996

Aprova o Orçamento da0 40 60
de São Francisco do Sul, para o exercício de 1973

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições e na conformidade da autorização que lhe confere o artigo
49, da lei n. 4.496, de 06 de novembro de 1972,

"O DECRETA

Art. 1º — Fica aprovado o Orçamento da Administração do Pôrto
de São Francisco do Sul, para o exercício de 1973, que estima a Re-
ceita e fixa a Despesa em Cr$ 1.985.700,00 (hum milhão, novecentos
e oitenta e cinco mil e setecentos cruzeiros), na forma dos anexos que
a este acompanham.

Art. 2º — Este decreto entrará em vigor a 1º de janeiro de 1973
revogadas as disposições em contrário. 3

Florianópolis, 06 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende
DO:

DECRETO N. SEF — 06.12.72/N. 9974

Aprova o Orçamento do Departamento Autônomo
de Edificações (DAE), para o exercício de 1973

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso das atribui-
ções e na conformidade da autorização que lhe confere o artigo
49, da lei n. 4,796, de 06 de novembro de 1972, combinado com o artigo
36 inciso XII, letra “b”, da lei n. 4.547, de 31 de dezembro de 1970,

DECRETA

Art. 19º — Fica aprovado o Orçamento do Departamento Autônomo
de Edificações (DAE) para o exercício de 1973, que estima a Receita e
fixa a Despesa em Cr$ 8.427.245,00 010 milhões, quatrocentos e
vinte mil, duzentos e quarenta e cinco cruzeiros), na forma dos
anexos que a este acompanham. 7

Art. 2º — Este decreto entrará em vigor a 1º de janeiro de 1973,
revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 06 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

x

DECRETO N. SEF — 06.12.72/N. 998

Aprova o Orçamento do Departamento de Estra-
das de Rodagem (DER), para o exercício de 1973

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições; e na conformidade da autorização que lhe confere o art.
49, da lei n. 4.796, de 06 de novembro de 1972, combinado com o De-
creto-lei n. 217, de 12 de setembro de 1946,

DECRETA
Art. 1º — Fica aprovado 0 0000 6 Es-

tradas de Rodagem (DER), para o exercício de 1973, que estima a Re-
ceita e fixa a Despesa em Cr$ 176.509.196,00 (cento e setenta e seis
milhões, quinhentos e nove mil, cento e noventa e seis cruzeiros), na
forma dos anexos que a este acompanham.

Art. 2º — Este decreto entrará em vigor a 1º de janeiro de 1973,
revogadas as disposições em contrário. ê

Florianópolis, em 06 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES Sérgio Uchôa Rezende 



DIARIO

DECRETO N. SEF — 06.1272/N. 999

Aprova o Orçamento do Instituto dde Previdência
do Estado de Santa Catarina, para o exercício de 1973

700 do Estado de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições e na conformidade o3 que confere o artigo

.796 de 06 de novembro de 24º, da lei n, 4.796 04

Art. 19 — Fica aprovado o Orçamento do Instituto de Previdên-
cia do Estado de Santa Catarina (IPESC), para o exercício de 1973,
que estima a Receita e fixa a Despesa em Cr$ 56.236.730,00 (cinquen-
ta e seis milhões, duzentos e trinta e seis mil, setecentos e trinta cru-
zeiros), na forma dos anexos que a este acompanham.

Art. 29º — Este decreto entrará em vigor a 1º de janeiro de 1973,
revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, em 06 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio60

--3
DECRETO N. SEF  06.12727. 1.000

Aprova o Orçamento da Fundação Hospitalar de
Santa Catarina, para o exercício de 1973

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suasatribuições e na conformidáde da autorização que lhe confere o art.
4º, da lei n. 4.796, de 06 de novembro de 1972, combinado com o arti-
80 36 inciso VIII, letra “b”, da iei n, 4.547, de 31 de 60 1970

DECRETA

Art. 19 — Fica aprovado o Orçamento da Fundação Hospitalarde Santa Catarina, para o exercício de 1973, que estima a Receita efixa a Despesa em Cr$ 38.954.498,00 (trinta e oito milhões, novecen-tos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e noventa 10 Cruzeiros),
na forma dos anexos que a este acompanham.

Art. 29º — Este decreto entrará em vigor a 1º de janeiro de 1973,
revogadas as disposições em contrário,

Florianópolis, em 06 de dezembro de 1972.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende
—2—

DECRETO N/SSI — 6-12.72. 1016

Disciplina à expedição da Carteiras de Iden-tidade para nacional e para estrangeiro, Atestados,Passaportes, Exames, Levantamentos de locais: e ou-05 0 6 8na de e In-
formações, através da Diretoria de Polícia Clentífica
da Superintendência da Polícia Civil, À dá outras
providências

O Governador do Estado de Santa Catarina no 050 das suasatribuições e considerando a necessidade de se descentralizar os ser-viços afetos à Pasta da Segurança e Informações, .
DECRETA:

CAPÍTULO 1

Da competência dos órgãos

8-410 1

Do Instituto de Identificação

SEÇÃO 1

Da Carteira de Identidade para nacional
Art. 19 — O Instituto de Identificação, subordinado à Direto-ria de Polícia Científica da Superintendência da Polícia Civil, com-pete, na área de jurisdição da Primeira Região Policial, expedir CAR-TEIRA DE IDENTIDADE para nacional.

-

.

Parágrafo único — O Instituto de Identificação expedirá, tam-bém, CARTEIRA DE IDENTIDADE para nacional para os residentesnas áreas de jurisdição das Delegacias Regionais de Polícia, que nãoestejam com o seu Serviço de Identificação descentralizado.

SEÇÃO

Do Atestado é dos Passaportes

Art. 2º — Ao Instituto de Identificação, compete, ainda, priva-tivamente, no território do Estado de Santa Catarina, expedir:
1 -0 de Antecedentes;
1 — Passaporte;
1 0 810 Estrangeiro.
Parágrafo único — O Passaporte Brasileiro para Estrangeiro éexpedido ao estrangeiro que não tenha nacionalidade definida(apátrida) ou que não tenha representação consular de seu país noBrasil.

SUB-CAPÍTULO II

Do Serviço de Estrangeiros

SEÇÃO ÚNICA

Da Carteira de Identidade para Estrangeiros e dos Vistos em Pas-
saporte

Art. 3º — Ao Serviço de Estrangeiros, subordinado à Diretoriade Polícia Científica da Superintendência da Polícia .11 0

OFICIAL | 14-12-72

privativamente, no território do Estado de Santa Catarina, expedire conceder; :

1 1 A

-1

das

7
1 - .2 de Identidade3
a) estrangeiro;
b) estrangeiro “Temporário Especial”,
11 - Visto em Passaporte Estrangeiro,
1 - Visto em Passaporte Brasileiro Dara Estrangeiro,

1 1

00O Visto em Passaporte de que trata o itemIII do presente artigo será concedido 30 estrangeiro que não tenha na-cionalidade definida (apátrida), ou que não tenha representaçãoconsular de seu país no Brasil.

SUB-CAPÍTULO III

Do Laboratório

SEÇÃO ÚNICA

Dos Exames ;
Art. 49 — Ao Laboratório, subordinado à Diretoria de PolíciaCientífica da Superintendência da Polícia Civil, compete, privati-vamente, no território do Estado de Santa Catarina, quando solici-tado pela parte interessada, efetuar os seguintes éa) toxicológicos;
b) de dosagem alcoólica;
Cc) diversos.
Farágrafo único — Dos exames efetuados serão fornecidos lau-dos periciais, ou, eventualmente, pareceres Políciais,

SUB-CAPÍTULO .IV

Do Instituto de Criminalística

SEÇÃO ÚNICA

Dos Exames, dos Levantamentos, das Vistorias, e das Cópias Art. 5º —40 Instituto de Criminalística, subordinado à Dire-
da Polícia Civil, com-

Catarina,
efetuar ou emitir;

toria de Polícia Científica da Superintendênciapete, privativamente, no território do Estado40 5001interessada,

1 - Exames:
a) em documentos contábeis; .6 606de 10808
Cc) diversos.
1 — Levantamentos:
a) de locais de danos;
b) em questões possessórias.
1 508 -
IV — Cópias:
a) fotostáticas de documentos;
0(33 x 22);

Cc) de laudos periciais.

de Santa
proceder,

3

Parágrafo único — Os Exames,de que tratam os itens 1 31 6 1 0mediante laudos Bericiais, ou,

os Levantamentos 6 20
presente artigo serão fornecidoseventualmente, pareceres Policiais.

SUB-CAPÍTULO v

Das Delegacias Regionais de Polícia

SEÇÃO ÚNICA

Da Carteira de Identidade para nacional

. 69 - Delegacias Regionais de Polícia compete, nas áreasas respectivas jurisdições, expedir a Carteira de Identidade paranacional.

CAPÍTULO II

Da documentação necessária

8-410 1

Das Carteiras

840 1

Da Carteira de Identidade para nacional

Art. 1º — Os documentos necessários para a expedição da Car-teira de Identidade para nacional são:
a) Guia de Recolhimento das Taxas Estaduais;
b) — Título de Eleitor ou Atestado de Isenção Eleitoral para osinalistáveis;
c) Certidão de Nascimento

samento;
d) prova de estar em dia com as suas obrigações militares;e) documento de naturalização (para brasileiro naturalizado);£f) duas (2) fotos 5x7, de frente, fundo branco liso, com o ne-gativo.
$ 19 — Para a obtenção da segunda (2a) via da Carteira a parteinteressada deverá apresentar os documentos constantes das letrasa)ef),
$ 2º — No caso de retificação ou mudança de nome, a parte in-teressada deverá apresentar os documentos constantes das letras a),

(para solteiro) ou Certidão de Ca- c), e £) para a obtenção de nova Carteira, 
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SEÇÃO 11

Da Carteira de Identidade para estrangeiro ou para estrangeiro
“Temporário Especial”

Art. 8º — A Carteira de Identidade para Estrangeiros

expedida diante a apresentação dos seguintes “documentos:
a) Guia de Recolhimento das Taxas Estaduais;
b) Certidão de Registro de Estrangeiro;
c) três (3) fotos 3x4, de frente, fundo branco liso, com o negativo.
$ 1º — Para a obtenção da segunda (2a) via da Carteira, ,a

parte interessada deverá. apresentar os documentos constantes 428

letras na) e c),
99 — No caso de retificação de nome, a parte interessada de-

verá apresentar. os documentos constantes das 162 e c), 6 0

comprovante do Ministério. da Justiça para a obtenção de nova

Carteira.
8 39 — No caso de mudança de nome, além dos documentos

constantes das letras a) e c), à parte interessada44

a Certidão de Casamento.
Art. 99 — A Carteira de Identidade para Estrangeiro “Temporá-

rio, Especial” será expedida mediante a apresentação dos seguintes

documentos:
a) Guia de Recolhimento das .Taxas Estaduais;
) Passa) ;

c) Cértidão de Regirtro de Estrangeiro;
1 d) três (3) fotos 3x4, de frente, fundo branco liso, com o nega-
0o.

Parágrafo único. — Para a obtenção da segunda. (2a) via da
Carteira, a61242os documentos
constantes das letras,a) ed).

será

SUB-CAPÍTULO II

Dos Atestados

SEÇÃO ÚNICA

Do Atestado de Antecedentes

Art. 10 — O Atestado de Antecedentes será: fornecido conforme
dispõe o Decreto N/SSI — 16.11.72/N,. 849.

SUB-CAPÍTULO IM

Dos Passaportes

SEÇÃO 1

Da Emissão ou Kenovação:do Passaporte

Art. 11 —4-180 0800680
12.20580

a) Guia de Recolhimento das «Taxas Estaduais;
Carteira de Identidade;

76 80-0
4.046Políticos e Sociais;
e) "Título de Eleitor ou; Atestado:de Isenção Eleitoral para os ina-

listáveis;:
1 2001 para os -menores;
8 2 1 00 527 1fundo branco: liso, e duas (2) fo-

08 344 frente, fundo branco: liso.

SEÇÃO II

Da emissão do Passaporte “Brasileiro para Estrangeiro

Art. 12 — A emissão 0 Passaporte Brasileiro para Estrangeiro
será concedido mediante 2 2 tação. dos intes d tos:
26de Recolhimento das Taxas Estaduais;
b):Carteira de identidade para Estrangeiros;
c) Atestado de Antecedentes Políticos e Sociais;

4 uma (1) foto 5X7, de frente, fundo branco liso, e duas (2) fotos
3x4, de frente, fundo liso:

80 1

Dos Vistos em Passaportes

Art. 13 — O Visto" em! Passaporte Estrangeiro ou em Pássaporte
Brasileiro;para Estrangeiro será concedido mediante a apresentação dos
seguintes.documentos:
284 Recolhimento das Taxas Estaduais;
b)::: Passa;porte;
c) Carteira de Identidade para estrangeiro;
4 Atestado de Conduta;
e) Atestado de Antecedentes Políticos e. Sociais;
10 de Saúde; :
g) Atestado de Vacina iantivariólica,

SUB-CAPÍTULO IV

Dos Exames

SEÇÃO ÚNICA

7082 toxicológicos, de dosagem alcoólica. de. documentos con-
tábeis, de laboratório de jogos, outros. jogos, e. respectivos pareceres

palíciais
Art. 11 — Os exames e os respectivos pareceres policiais. perti-

nentes à; seção única deste Sub-Capítulo serão. fornecidos; mediante ;
2a apresentação da. Guia de Recolhimento das Taxas Estaduais

parte interessada e a critério da autoridade policial competente,

DIÁRIO OFICIAL

SUB-CAPÍTULO V

Dos Levantamentos
7

SEÇÃO ÚNICA

Dos levantamentos de locais de danos e em questões possessórias

Art. 15 — Os levantamentos de locais de danos em questões
possessórias serão procedidos mediante a apresentação da Guia de
Recolhimento das Taxas Estaduais pela parte interessada e a crite-
rio da autoridade polícial competente.

SUB-CAPÍTULO VI .

Das Vistorias

Art. 16 — As Vistorias serão, procedidas mediante a apresenta-
ção da Guia de Recolhimento das Taxas Estaduais, pela parte in-

teressada.
SUB-CAPÍTULO VII

Das Cópias

SEÇÃO ÚNICA

Das Cópias fotostáticas de documentos, heliográficas e laudos -
125

Art. 17 — 8 65 00de documentos, as cópias helio-
gráficas e nº cópias de laudos periciais serão procedidas. mediante
a apresentação da Gula de Recolhimento das Taxas Estaduais,
pela parte interessada. =

Parágrafo único — As cópias 0 1081 50 forne-
cidas a critério da autoridade policial competente.

CAPÍTULO II

Dos Encargos

SEÇÃO 1

Do Instituto de Identificação

Art. 18 — Manter organizado e atualizado o Arquivo Onomástico,
0 Arquivo Dactiloscónico. e o Arquivo de Prontuários e Identiífica-
cão, no âmbito do Estado.

Art . 19 — Expedir instrucões às Delegacias Regionais de Polí-
cla, para o fiel cumprimento do estabelecido no presentte Decreto.

80 1

Do Servico de Estrangeiros

Art. 20 — Manter organizado e atualizado o Arquivo, Fichário
de Estrangeiros, no âmbito do Estado.

Art. 21 — Expedir instruções às Delegacias Regionais de Polí-
o fiel cumprimento do estabelecido no presente Decreto.

840 1

Das Delegacias Regionais de Polícia

cla para

Art. 22 — 010 0 1000 6 o Arquivo
de Prontuários de Identificação, na área de sua jurisdição.

Art. 23 — Remeter para o Instituto de Identificação
das identificações processadas.

Art. 24 — Remeter. até o dia dez (10) do mês de subsequente, o
movimento das identificações processadas no mês anterior.

Art. 26 — Instruir as Delegacias de Polícia sob sua jurisdição no

uma via

-0 6 01os usuários na obtenção dos documentos expe-
didos pela respectiva Delegacia Remlonal de Polícia e dos demais
órgãos subordinados à Diretoria de Polícia Científica.

CAPÍTULO IV

Dos diversos

SEÇÃO 1

Do Cancelamento de Notas
Art. 28 — O cancelamento de notas será solicitado pela parte

142 0 a apresentação da Guia de Recolhimento das
Taxas Estaduais, e mediante comprovação de 000
pelo Cartório do Crime do qual conste aque já tenha sido condenado
e cumprido a pena, impronunciado ou absolvido.

Parágrafo único — O cancelamento de notas será procedido pe-
lo Instituto de Identificação da Diretoria de Polícia Científica.

SEÇÃO TE

Da prorrogacão de permanência de estrangeiro “Temporário Especial”

Art. 27 — O pedido de prorrogação de. permanência de estrangeiro
0109será encaminhado ao Ministério da Justiça
através do Serviço de Estrangeiro da Diretoria de Polícia Clentífica,, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Guia de Recolhimento das Taxas Estaduais;
b) tradução do Passaporte;
c) novo contrato de trabalho;
d) Atestado de Antecedentes Políticos e Sociais;
e) Atestado de Residência, 



DIÁRIO OFICIAL

840 1

Da certidão de qualquer natureza

Art. 28 — A certidão de qualquer natureza solicitada pela parte
interessada será fornecida pelos órgãos subordinados à Diretoria de
Polícia Científica ou pelas Delegacias de Polícia, e o documento exl-
gido será, unicamente, a Guia de Recolhimento das Taxas Estaduais,

SEÇÃO IV

Das fotografias legendadas e autenticadas

Art. 29 — As fotografias legendadas e autenticadas serão forne-
cidas pelo Instituto de Criminalística da Diretoria de Polícia Clentífi-
ca, por solicitação da parte interessada, através5 16
Polícia, e o documento exigido será, unicamente, a Guia de Recolhi-
mento das Taxas Estaduais.

Farágrafo único — As demais cópias por unidade serão forneci-
das conforme consta da legislação estadual de taxas em vigor.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

Art. 30 — A Superintendência da Polícia Civil, através da Direto-
ria de Poiícia Científica, distribuirá às Delegacias Regionais de Polí-
cla, números de séries para expedição de Carteira de Identidade para
nacional.

Parágrafo único — Os números de série serão sempre precedidos
ca sigla correspondente aos órgãos expedidores & saber:

1 R — Instituto de Identificação
2 R — DRP de Joinville
3 R — DRP de Blumenau
4 R — DRP de Itajal
5 R — DRP de Tubarão
6 R — DRP de Criciúma
7 R — DRP de Rio do Sul
8 R — DRP de Lages
R — DRP de Mafra +
R — DRP de Caçador
— DRP de Joaçaba
— DRP de Chapecó
— DRPF' de São Miguel do Oeste.

Art. 31 — As Delegacias Regionais de Polícia, que não estiverem
0 0 seu serviço de Identificação descentralizado, continuarão a re-
meter para o Instituto de Identificação da Diretoriu de Polícia Cilen-
tifica o processo de identificação e cédulas de identidade.

. 32 — O presente Decreto entrará em vigor a partir de 19º de
janeiro de 1973, revogados o Decreto N/SSI — 30.12.71/N. 1.493 e as
disposições em contrário.

Florianópolis, em 06 de dezembro de 1972,

COLOMBO MACHADO SALLES
Delso Lanter Peret Antunes

x

RETIFICAÇÕES

Na Lei n. 4.762, de 6 de julho de 1972, publicada no Diário
do Estado de 28.7.72,

1%
Oficial

Onde se lê no 8 49 do art. 52: Os Policiais Militares que desempe-

Leia-se: Os Policiais Militares. que desempenharem.,.. 3
Onde se lê no 8 39 do art. 56. ...o tempo em que perceber a refe-

rida indenização.
Leia-se: o tempo em que percebeu a referida indenização.
Onde se lê 0 $ 19º do art. 63: Contribuição também na forma

fixada...
Leia-se: Contribuirão também na forma fixada...
Onde se lê no art. 80: Opessoal da Policial Militar...
Leia-se: O pessoal da Polícia Militar... :
Onde se lê no art. 99: ... terá o cálculo de seis
Leia-se: ... terá o cálculo de seus proventos...

7 -2

1. No item “a”, do art, 111, da Lei n, 4.762, de 6 de julho de 1972
Onde se lê: categoria II
Leia-se: categoria Ie 1
2. 0 Anexo da Lei n. 4.762, de 6 de julho de 1972, —

de Escalonamento Vertical —, no item 5. Praças Graduadas,
Onde se ]ê: 3º Sargento
Leia-se: 3º Sargento

Tabela

1. No0 P/4871/72/SEs, de 16 de novembro de 1972 publi-
cado no Diário Oficial do Estado de 21.11.72,

Onde se lê: ...Julz Substituto para exercer...
Leia-se: ...Juiz Substituto da 20a. Circunscrição Judiciária para

exercer...
. No Decreto N/SEJ-14-11-72/N 847, publicado no Diário Ofi-

cial do Estado de 20.11.72
Qnde se 1ê no art. 1º: infração ao artigo 69

Lela-se, Infração ao artigo 6º.
3. 001 do Estado de 16.10.72,
Onde se lê: Decreto N/SEJ-12-10-72/N. 720
Lela-se: Decreto n/SEJ-12-10-72/N. 7129,

Na Lei n, 4.796, de 6 de novembro de 1972, publicada no Diário4.
Oficial do Estado de 20.11.72,

Onde se 18
Leia-se:

Total
Total Geral

Geral

3,4 — Divisão de Material

Oficial do Estado de 28.11.72

Onde se 1ê:

Oficial 00 4 19.12.72 
Onde se 1ê: Distrito de Ttajaí,

Leia-se Distrito de Itajubá.

Decreto P/N.5.172/SAG, de 11. de
dezembro de 1972

O Governador do Estado no uso
de suas atribuições e tendo em
vista o processo n. 209/72, resolve,
RELOTAR, de acordo com o artigo
51, da lel n. 4.547, de 31 de de.
zembro de 1970, na Secretaria de
Segurança e Informações o cargo
da classe PF-2 daá carreira de
Servente do Quadro Geral do Po-
der Executivo, lotada na Coorde.
nação da Organização da Produ-
ção e Abastecimento. da Secreta.
ria da Agricultura, de que é tl-
tular MARIA ANA QUADROS
COSTA.

Decreto P/N. 5.173/SEE, de 11 de
dezembro de 1972

O Governador do Estado no uso
de suas atribuições e tendo em
vista o processo n. 5.639/72, re-
solve CONCEDER APOSENTADO.
RIA, de acordo com os artigos
99, 1111 100, item 1, letra “c”
e 101, item IT. da lei n. 4.425, de
16 de fevereiro de 1970, combina-
do com o artigo 3º, da lei n. 4.548,
de 6 de Janeiro de 1971, a MARIA
DO CARMO VIEIRA BEDUSCHI
no cargo de Diretor de Grupo,
padrão PF.8, do Quadro Geral do
Poder Executivo, lotada no Grupo
Escolar “Prof. Honório Miranda”
de Gaspar, da Secretaria da Edu-
cação, com os proventos de lei.

Decreto P/N. 5.174/SEE, de 11 de
dezembro de 1972

O: Governador do Estado no uso
de suas atribuições. resolve —CO-
LOCAR A DISPOSIÇÃO da Uni.
versidade Federal de Santa Cata-
rina, de acordo com o artigo 79
do decreto-lei n. 465, de 11.02.69,
o ocupante do cargo de Professor
de Clclo Médio, padrão -17
HÉLIO ROMITO DE A A,
matrícula. n. 31.397 (à disposição
do Departamento de Geografia
do Estado), sem onus para o Es- tado,

1. 000do Estado de 5.12.72,
Onde se 1ê: Decreto N/SE-19-12-72/N. 907,
Leia-se: Decreto N/SEJ-19-12-72/N. 907.
2. No Decreto P/5.112/72/SEJ, de 29.11.72,

 

14-12-12

Onde se lê no art, 2º: 7, 1 — Receitas Correntes
Leia-se: 1,1 — Receitas Correntes.

1. No art, 3º da Lel n. 4.796, de 6 de novembro de 1972, publica-
da no Diário Oficial do Estado de 20.11.72,

223.980,810
1.223980.8108

2. No item II, art. 4º, 3 — Diretoria de Administração, da Lei
n. 4.784, de 23 de outubro de 1972, deve constar:

3. Na Lei n4.789, de 31 de outubro de 1972, publicada no Diário

Onde se lê: 4 — Divisão de Projetos e Normas
Leia-se: 5 — Divisão de Projetos e Normas.
4. No art. 17, da Lei n, 4.784, de 23 de outubro de 1972, publi-

cada no Diário Oficial do Estado de 30.11.72.
... diferentes órgãos pela presente,

Leia-se: ...diferentes órgãos criados pela presente...

publicado no Diário

Onde se lê: Publicidade e Expedição PG—2
Leia-se: Publicidade e Expedição FA—2.
3. "No Diário Oficial do Estado de 19,12.72,
Onde se 1ê: Decreto P/N. 5104/SEFE, de 29 de novembro de 1972
Leia-se: Decreto P/N. 5.104/SEJ, de 1º de novembro de 1972.
4. No Decreto P/4.901/72/SEJ, de 17 de novembro de 1972, publi-

cado no10 11 0 50 4 21.11.72 1
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Decreto P/N. 5.178/SSS, de 12 de
dezembro de 1972

O Governador do Estado no uso
de suas atribuições e nos termos
do artigo 1º, da lei n. 4.791, de 31
de outubro de 1972, =

Artigo 1º — READAPTAR nos
novos padrões e cargos do Qua.
dro Geral do Poder Executivo,
obedecidos os princípios legais es-
tabelecidos no parágrafo segundo
do artigo 1º, da lei n. 4.791, de 31
de outubro de 1972, os cargos
abaixo relacionados, pertencentes
ao Quadro de Pessoal do exGa-
binete de Planejamento do Plano
de Metas do Govêrno, com lota-
ção na Secretaria dos Serviços
Sociais:

1) ALEXANDRE ESTUQUI
Auxiliar de Administração, .
drão SE-5, no cargo da classe
PF-12 da carreira de Oficial de
Administração.

2) SAULO CESAR DIAS — Au.
xillar de Administração, padrão
SE-5, no cargo da classe PF.12,
da carreira de Oficial de Admi-
nistração.

Artigo 2º — A presente readap-
tação produzirá seus efeitos 2
Dartir da data da publicação da
lei citada no artigo anterior.

GABINETE CIVIL

COORDENAÇÃO. ESTADUAL DO
SISTEMA DE TRANSPORTES

INTERNOS

COMUNICADO N. 023/72
O Coordenador Geral do Siste-

ma de Transportes Internos, na
forma do inciso X, do artigo Tº,
do decreto n. 142, de 24 de maio
de 1971 e decreto . 10.606
4 de março de 1971, tendo em vis-
ta o que consta do ofício ........
n. 2.504/72 do exmo. sr. Secre- 



14.12-72

0 da Agricultura, comunica
que registrou a inscrição do veí-
culo Volkswagen, Sedan 1,500, cor
amarelo-manga, motor ..
BH—475.830, chassis BS—292.613,
1973, placas MA—1778, apólice de
seguro da Companhia Sul Améri-
ca Terrestres, certificado de pro-
priedade n. 330700 pertencente ao
Técnico Afonso Eloir Vila.
O veículo será utilizado no Ser-

v Público Estadual, ndediante
retribuição pecuniária por quiló-
metro percorrido, correndo as dês-
pesas por conta da verba respec-.
tiva, quela Secretarig de Esta-
do.

Florianópolis, 07 de dezembro
de 1972.
1 H. Fortes, Coordenador Ge-

ral,

PROCURADORIA GERAL
> ESTADO

Durante o mes de novembro do
corrente ano, foram exarados pe-
la Procuradoria Geral do Estado.
213 pareceres, assim discriminados:  

DIARIO OFICIAL

Pareceres criminais

Apelações criminais — 49.
Habeas corpus — 17.
Recursos criminais — 5,
Revisões criminais — 3.
Recursos de habeas corpus — 3
Total — 17,

Pareceres cíveis
Apelações cíveis — 40.
Apelações de desquites — 37,
Agravos de petição — 31.
Ações rescisórias — 5,
Recursos de mandado de segu.

rança — 4,
Mandados de segurança — 2,
Autos de recurso revista — 2.
Carta testemunhal — 2.
Conflito de jurisdição — 1.
Agravo de instrumento — 1.
Pedido de contagem de tempo
— 1
Total — 126.

Processo em tramitação no Supre-
mo Tribunal Federal

Agravos de instrumento — 7.
Recurso extraordinário — 3,
Total — 10,

1 Florianópolis, 7 de dezembro de
972
José Daura, Procurador Geral do

Estado.

 

SECRETARIAS

ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE
PESSOAL

Resumo do termo de contrato en-
tre o Estado e o sr. Victor De-

chandt Bacilla, 7-1272

Representante do Estado no ato
— Dr. Sebastião da Silva Pôrto
Nome do contratado — Victor

Dechandt Bacilla
Nacionalidade — Brasileirã
Função — Médico
Repartição — Pôsto de Saúde

de Garuva
Remuneração Cr$ 549,60

(mensais)
Verba — 1112
Duração — 31.12.72
Vigência — 1º.10.72.

——

EDUCAÇÃO

Portaria E/139 de 17 de novembro
de 1972

O Secretário no uso de suas
atribuições resolve APROVAR 0
Regimento da Comissão Estadual
de Currículos do Ensino de 1º
Grau, que com esta baixa.
DEPARTAMENTO DE ENSINO

DIVISÃO DE ENSINO BÁSICO
COMISSÃO ESTADUAL DE CUR-
RÍCULO DO ENSINO DE 1º GRAU

TÍTULO I

Da criação da Comissão

Art. 1º — A Comissão Estadual
de Currículo do Ensino de 1º grau
foi criada pela Portaria n. 86/72
SEE do excelentíssimo senhor Se-
cretário da Educação do Estado
de Santa Catarina, por recomen-
dação da Diretoria do Ensino
Fundamental — MEC, para a éxe-
cução do Projeto 23 do Plano Se-
6 de Educação e Cultura do

TÍTULO 11

Dos objetivos

Art. 29 — A Comissão Estadual
de Currículo do Ensino de 1º grau
terá por objetivo:

Reformular os currículos para  

DE ESTADO
o Ensino de 1º grau e promover
sua implementação, avaliação e
controle,

10 111

Das atribuições

Art. 3º — Competirá à Comissão
Estadual de Currículo do Ensino
de 1º grau:

Estabelecer bases e diretrizes
metodológicas para a reformula-
cão do currículo, bem como para
sua implementação e avaliação.
Promover a seleção e organiza-

ção dos conteúdos curriculares, de-
talhando a nível de programas.
Promover medidas operacionais

capazes de garantir a análise e di-
vulgação das propostas de currí-| d:
culo.
Operecer subsídios à realização

de cursos de aperfeiçoamento e
atualização de pessoal docente e
técnico, no que interessa ao currí-
culo.
Assessorar o Departamento de

Ensino da Secretaria da Educação,
quanto à seleção e recrutamento
de pessoal docente,01
eficiência no desempenho do cur-
rículo.

Assessorar o Departamento de
Ensino da Secretaria da Educa-
ção, sobre propostsa Me inclusão,
pelos estabelecimentos oficiais de
ensino, de matérias da parte di-
72 40 Currículo não Jis-
tadas pelo Conselho Estadual: de
Educação.
Oferecer subsídios nos órgãos de

planejamento educacional no que
interessa ao currículo.
Assessorar os órgãos de super-

visão escolar,
Fornecer subsídios para especi-

ficações de construção, reforma
ou ampliação de prédios escola-
res que se compatibilizem com as
necessidades curriculares.

Participar diretamente do traba-
lho de especificações de equipa-
mentos ou fornecer subsídios,
2 fim de adequá-los ao desenvolvi-
mento do currículo.
Colaborar com as Agências Edu-

cacionais em aspectos relaciona-
dos com a organização de seus
currículos, visando uma eficiente
formação de profissional de edu-
cação e tendo em vista as neces-
sidades do mercado de trabalho.

Fornecer subsídios para a refor-
mulação dos cursos de formação
de professores e especialistas.

Promover a avaliação e a sele-
ção de livros e outros materiais
didáticos adequados ao currículo
proposto ou fornecer subsídios pa-
ra esta tarefa,

Criar mecanismos e vias de co-
municação com diretores e profes-
sores dos estabelecimentos de en-
sino, mantendo constante feed-
back do currículo.
Elaborar projetos de pesquisa

sobre currículo e colaborar na
sua execução, acompanhando e
documentando os resultados e dií-
vulgando-os entre os professores
e demais interessados.

TÍTULO. IV

Da localização

Art. 4º — A Comissão Estadual
de Currículo do Ensino de 1º grau
estará diretamente subordinado à
Divisão de Ensino Básico (Ensino
de 1º grau) do Departamento de
Ensino, da Secretaria da Educa-
ção.

TÍTULO V

20

Art. 5º — A Comissão Estadual
de Currículo do Ensino de 1º grau,
sob a coordenação de um de seus
componentes, constituir-se-á de
especialistas de Wducação em:

Psicologia da Aprendizagem
Testes, Medidas e Avaliação
Pesquisas Yducacionais.
Currículo
Sociologia

Pesquisas Educacionais.
$ 1º — A coordenação da Comis-

são Estadual de Currículo do En-
sino de 1º grau será indicada pelo
Diretor da Divisão de Ensino Bá-
sico (Ensino de 1º grau) ao exce-
lentíssimo —senhor Secretário da
Educação.

Art. 6º — A Comissão será as-
sessorada 06em
matérias de Educação Geral e
Formação Especial, Administrado-
res Escolares 08 5-
tas “necessários ao 600
das funções que lhe são conferi-
as.
Art. 71º — A admissão dos-

bros da Comissão Estadual de
Currículo do Ensino de 1º grau
far-se-á mediante análise e
aprovação do Curriculum Vitae do
140 pelo excelentíssimo se-
1 nhor Secretário da Educação do
Estado por proposta do Diretor do
Departamento de Ensino.

TÍTULO VI

00 4 00
com outros órgãos

Art. 8º — A Comissão Estadual
de Currículo do Ensino de 1º grau,
visando a utilização dos serviços,
como elemento de apoio, na exe-
cução de suas atribuições relacio-
nar-se-á com: ó
a) Comissão Nacional de Currí-

culo visando acolher orientação
técnica na execução de suas fun-
ções.

b) Órgãos da Secretaria da Edu-
cação — Departamento de Ensino,
assessoria de Planejamento, Depar-
044015CREs—
no assessoramento, coleta e inter-
câmbio de informações, conheci-
mento dos problemas educkcio-
nais, comunicação com professôres
e diretores de estabelecimentos
de ensino.

c) Conselho Estadual de Educa-
ção no fornecimento de informa-
ções e efetivação de consultas ne-
cessárias.

d) Faculdade de Educação da
UDESC e outras entidades de-En-
sino Superior, no intercâmbio de
informações e na realização de
pesquisas educacionais.

e) Entidades Federais. Estaduais  
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e Particulares no assessoramento,
no intercâmbio é na coleta de da-
dos e informações.

TÍTULO VII

Do regime de trabalho e
remuneração

Art. 9º — A Comissão Estadual
de Currículo do, Ensino de 1º grau,
trabalhará, em caráter permanen-
te e em regime de tempo integral,
regida pelo Estatuto do Magisté-
110 6 nos casos omissos, pelo Es--
tatuto do Funcionário Público do
Estado de Santa Catarina e pela
lei n. 2.975 de 18 de dezembro de
1961

Art. 10º — Os membros da Co-
missão Estadual de Currículo do
Ensino de 1º grau, terão remune-
ração mensal equivalente ao pa-
drão CC-4 do Grupo Ocupacional
Telativa ao Regime de Tempo In-
.1.

TÍTULO VIII

Dos recursos financeiros

Art. 11º — A Comissão Estadual
de Currículo do Ensino de 1º grau
será mantida por:
Recursos Orçamentários do Po-

der Público Estadual,
Recursos Orçamentários do Po-

der Federal.
Recursos do Salário Educação —

Cota Federal.

TÍTULO. IX SS

Das disposições gerais 1

Art, 12º — As atividades da Co-
missão Estadual de Currículo do
Ensino de 1º grau, serão avalia-
das pelo Departamento de Ensino
da SEE e Comissão Nacional de
Currículo do DEF-MEC.

Art. 138) — A Coordenadora da
Comissão Estadual de Currículo .
do Ensino de 1º grau será ouvida
em se tratando de assuntos que
dizem respeito às atividades da
Comissão.

Art. 14º — O presente Regimen-
to da Comissão Estadual de Cur-
rículo do Ensino de 1º grau en-
trará em vigor na data de sua pu-
blicação, uma vez aprovado pelo
excelentíssimo senhor Secretário
da Educação do Estado de Santa
Catarina. :

TÍTULO X

Dos casos omissos

Art. 15º — Os casos omissos não
previstos neste Regimento serão
resolvidos pelo excelentíssimio se-
nhor Secretário da Educação, me-
diante estudo do Diretor da Divi-
são de Ensino Básico e do Depar-
tamento de Ensino, ouvida a Co-
ordenadora da Comissão Estadual
de Currículo do Ensino de1º
grau.

Portaria E/n. 140/SEE de ?4 de
novembro de 1972

O Secretário no uso de suas
atribuições e tendo em vista o
que consta no Processo n. 9.943
de 29 de agosto de 1972, resolve
TRANSFORMAR à Escola Profis-
sional de Corte e Costura “Catari-
nense", da cidade de Concória, em
Escola Profissional Volante de Ar-
tes para o Lar.

Portaria E/n. 143/SEE de 1º de
dezembro de 1972

O Secretário no uso de suas
atribuições e tendo em vista Oo
que consta do processo n. 9.732
de 24 de agosto de 1972, resolve
CONCEDER MUDANÇA DE NOME,
à Escola Particular “Profº Hilda
da Silva Quadros”, da cidade de 
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Lages, registrada na Secretaria de
Estado da Educação (Departamen-
to de Ensino), sob o número ....
1.408/67, para Escola “Técnimodas
de Corte e Costura”.

Portaria E/n. 144/SEE de 1º de
dezembro de 1972

O Secretário no uso de suas
atribuições resolve AUTORIZAR,
de acordo com a Portaria n. 128
de 26 de janeiro de 1971, combi-
nado com o artigo 9º, da lei ....
n: 4,394 de 20 de novembro de
1969, para funcionamento e Regis-
tro Provisório, o Curso 6--
mário “Sete Anões”, da cidade de
Curitibanos, (Rêde de Ensino Par-
ticular), 56para o Estado,
sendo responsável a Diretora Zaí-
ra França Becker Cherem,

Portaria . 145/SEE de 1º de
dezembro de 1972

0 80 no uso de suas
atribuições resolve AUTORIZAR,

de. acordo com a Portaria n. 128
de 26 de janeiro de 1971, combi-
nado com o, artigo 8º, da lei ....
n. 4.394, de 20 de novembro de
1969, para funcionamento e Re-
gistro Provisório, a. Escola Mater-
nal “My Bonnie”, da cidade de La-
ges, rua Otacílio Costa, n. 266
(Rêde Particular de Ensino), sem
ônus para o Estado, sendo res-
ponsável a Diretora MARIA APA-
RECIDA. STEFFEN MARTINS.

Portaria E/n. 146/SEE de 1º de
dezembro de 1972

O Secretário no uso de suas
atribuições resolve AUTORIZAR,
de. acordo com. o artigo, 9º, 11
n. 4,294 de 20 de novembro de
1969, para funcionamento e Regis-
tro Provisório, o. Estabelecimen-
to. de Ensino Básico I (1º a 4º sé-
rie), Escola “My Bonnie”, da ci.
dade de Lages, rua Otacílio Cos-
ta, n. 266 (Rêde de Ensino Par-
ticular), sem ônus para o Estado,
sendo responsável a senhora Di-
retora MARIA APARECIDA STEF-
FEN MARTINS.

Portaria E/n. 147/SEE de 1º de
dezembro de 1972

O Secretário no uso de suas
latribuições resolve AUTORIZAR,
de acordo com o artigo 9º da lei
n. 4.394 de 20 de de novembro de
1969, para. funcionamento e Re-
6180 Provisório, o Estabelecimen-
to de Ensino Básico 1 (1º a 4º Sé-
16 Escola Adventista, da cidade
de: Lages (Rêde de Ensino Parti-

x
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cular), sem ônus para o Estado,
sendo responsável a Diretora Lei-
LA PAIVA DE VAZ.

Portaria Nº. 148/SEE de 1º de
dezembro de 1972

O Secretário no uso de suas
5 80AUTORIZAR,
de acordo com o artigo 9º, da lel
4,394 de 20 de novembro de 1969,
para, funcionamento e Registro
Provisório, o Estabelecimento de
Ensino Especial Isolado, Rainbw
School (Escola Arco Iris) — Cur-
so de Conversação Inglêsa, da ci-
dade de Curitibanos, (Rêde de En-
sino Particular), sem ônus para o
Estado, sendo responsável a Di-
fetora GERCY FRANCESCHI.

Portaria E/n. 149/SEE de 1º de
dezembro de 1972

O Secretário no uso de suas
atribuições resolve AUTORIZAR de
acordo com o art. 9º, da lei ....
4.394 de 20 de novembro de 1969,
para funcionamento e Registro
060 050 de
Ensino Especial, Escola Profissio-
nal Feminina “Centenário”, da ci-
dade de Rio do Sul (Rêde de En-
sino Particular), sem ônus para o
Estado, sendo, responsável a.Dire-
tora FRANCISCA PESSATTI.

Portaria E/n. 150/SEE de 1º de
dezembro de 1972 7

O Secretário no uso de suas
atribuições resolve AUTORIZAR de
acordo com a Portaria n. 128, de
26 4 janeiro de 1971, combinado
com o art. &, da lel n. 4.394 de
20 de novembro de 1969, para fun-
cionamento e Registro Provisório,
o Estabelecimento de Ensino Pré-
Primário, Jardim de Infância
“Chageuzinho0 4 ci
dade de Lages 80 de Ensino
Particular), sem ônus para o Es-
tado, sendo responsável a Direto-
EALAN LÚCIA BETTEBA

Portaria 1 151/SEE de 4 de
dezembro de 1972

O Secretário no uso de suas
atribuições resolve AUTORIZAR de
acordo com 0 20 99 da lei
n. 4.394 de 20 de novembro de
1969, para funcionamento e Regis-
tro Provisório, o Estabelecimento
de Ensino Especial Isolado, Cen-
tro de Estudos Avançados
(C.E.A), da cidade de Blumenau
(Rêde Particular de Ensino), sem
ônus para o Estado, sendo respon-
sável o Diretor ESMELINDO VI-
CENTE BUGMANN.

SOCIAIS

TERMO DE CONTRATO

Convênio que fazem entre si, a Secretaria dos Ser-
viços Sociais do Govêrno do Estado de Santa Catarina
e a Associação das Damas de Caridade”.

- Aos cinco dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos
setenta e dois (1972), na sede da Secretaria dos Serviços Sociais
Govêrno do Estado de Santa Catarina, localizada

e
do

em Florianópolis,

1

pesa, para o efeito cumprimento
11)
a) assegurar cinco (5) vagas

encaminhados pela “Secretaria”;

vidades:
e) prestar contas, na forma di

CLAUSULA 71

CLAUSULA IV —

Acôrdos e Convênios, da Coorden:
cretaria dos Serviços Sociais.

CLÁUSULA VI

Fica cleito o foro da comarca
pressa de qualquer outro, com m:
serem dirimidas dúvidas e « 1

Representante da Associação
Ulysséa Baião.

Duas testemunhas ilegíveis.

TRANSPORTES 
à rua Tenente Silveira, Edifício das Diretorias, 5º andar, presentes o
Excelentíssimo Senhor Marcelo Bandeira Maia, Secretário dos —Ser-
vViços Sociais, e a Senhora Sylvia Olysséia Baião, presidente da Associa-
ção das “Damas de Caridade”, com sede em Laguna, foi por ambos,
em nome, respectivamente, do Govêrno do Estado de Santa Catarina,
daqui por diante designada, simplesmente, “Secretaria”, e da As-
soclação das “Damas de Caridade”, a seguir denominada “Associação”,
&ssinado o presente Convênio, visando a delegnção de recursos para
a manutenção dos serviços daquela entidade, notadamente no que
diz respeito a menores, que se regerá pelas Cláusulas a seguir deter-
minadas, previamente aprovadas pelo Excelentíssimo Senhor Gover-
nador do Estado.

CLÁUSULA I — DO OBJETO

É objeto do presente Convênio, auxiliar financeiramente a —ma-
nutenção das finalidades da “Associação”, notadamente no que diz

respeito ao menor desamparado da região.

1 COBRAS

| DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM"

Portaria Nº. 407 de 23 de novembro
de 1972

O Diretor Geral, nos termos do
art. 18 da lei n. 4.784, de 23 de
outubro de 1972, combinado com o
art. 50 da lei n. 4.547, de 31 de
dezembro de 1970;

Considerando que 2 11 . 4.784-
de 23.10.72, em seu artigo 18, ou-
torgou ao Diretor Geral do DER..
competência para praticar todos
os atos necessários à implantação
da estrutura fixada na referida
10 0 for baixado o
Regulamento respectivo;
Considerando que os serviços

administrativos não podem sofrer
solução de continuidade;
Considerando que a implanta-

ção definitiva da nova estrutura
só se tornará possível após a apro-
vação do Regulamento e do Qua-
dro Único de Pessoal;
Considerando que a lei n.

4.547/70, que instituiu a Reforma
Administrativa no Estado. faculta
a manutenção da organização an-
terior,
cão da reestruração,

RESOLVE.

Manter a estrutura do DER/SC..|
até que, aprovada a regulamenta-
ção e o Quadro Único da Autar
quia, sejam implantados os Órgãos
previstos na lei n. 4.784/72, com a consequente absorção dbs atuais.

As despesas com a execução do presente Convênio, no valor
Cr$ 5,000,00 (cinco mil cruzeiros), correrão por conta 0 1 1

E, assim, por estarem acordes, assinam
representantes das partes, juntamente com duas (2) testemunhas.
10605 5 4 dezembro de 1972.
Representante do Estado: Marcelo Bandeira Maia.

até a efetiva concretiza- |

14-12-72

CLÁUSULA 11 — DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações da “Secretaria”; 1
A) fornecer os recursos especificados na Cláusula 1V - “Da Des-

do objetivo do presente Convênio,
São obrigações da “Associação”:

a menores desamparados a serem

b) submeter-se, em têrmos de política do bem estar do menor
em Santa Catarina, às normas emanadas da “Secretaria”;

c) submeter-se, em têrmos de orientação e supervisão técnica, à
Secretaria” ou a outro órgão devidamente autorizado por ela;

d) enncaminhar à “Secretaria”, relatório trimestral de suas atl-

o disposto em Lel.

— DA DURAÇÃO 5

O presente Convênio terá a duração de um (1) mês, no que 88
refere à Cláusula IV — “Da Despesa" e, de um (1) ano, naquilo que
determina a Cláusula 11 -— “Das Obrigações”, item 11.

“DA DESPESA"

de

ação dos Serviços Sociais da Se-

CLÁUSULA V — “DA RESCISÃO”

O presente Convênio poderá ser rescindido, a qualquer momento,
por um de seus signatários ou por ambos, quando:

a) não for cumprida qualquer das cláusulas aqui estabelecidas,
caso em que deverá 2 parte rescindente notificar a outra,
cedência mínima de trinta (30) dias;

b) será também julgado insubsistente o presente Convênio, se
por Lei ou Decreto superveniente, fôr considerado formal ou material-
mente impraticável a execução de seu objeto.

com ante-

— “DO FORO"

de Florianópolis, com renúncia ex-
ais8 que 818 para 82

0 a
o presente Convênio os

das “Damas de Caridade” Sylvia

Portaria Nº, 411 de 5 6 44
de 1972

O Diretor Geral no uso de suas
atribuições, resolve PRORROGAR,
até 23.12.1972, O prazo para
execução do Projeto Geométrico,
na rodovia SC-32, trecho Pomero-
de — Jaraguá do Sul, objeto do
Contrato PJ-298/71. firmado entre
o DER/SC. e a firma Estelo —
Engenharia e Serviços Ltda., pelas
razões expostas no processo pro-
tocolado sob n. 08286/72.

DIVISÃO ESPECIALIZADA DE
TRANSPORTES COLETIVOS

EDITAL DE CONSULTA N. 196/72

Nos termos da lei n. 802, de ...
19-1252 e Decreto n. 442, de ....
25.08.53 00 a todos os inte-
ressados para se manifestarem
dentro do prazo de 30 (trinta)
dias. a. contar da data da publi-
cação, com referência ao0
formulado pela Emprêsa Auto Ôni-
bus São José Ltda., para estabele-
cer mais um (1) horário em sua
linha que explora entre Guarda
do Cubatão — Florianópolis, com
partidas de Guarda do Cubatão às
11,40 horas e de 069011 8
11,30 horas, em dias úteis.

: "Após o referido prazo e não sur-
gindo objeções justificadas por ou-
tras Emprêsas, poderá o DERSC,
a seu exclusivo critério autorizar a
alteração solicitada.
10605 12 4 dezembro de

972.

 
Nagib Jabor, Diretor da Divisão
24 Transportes 00-
letivos, 
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1 7 9150 Julgadas legais nos têrmos da instrução.
015 0 Balancetes

Prefeituras Municipais À
SÚMULA DA 1679º SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS Fo 68.Araquari-jan., a dez—71, Rio Fortuna, jan.

DO ESTADO dez—10.

10 Dis

Decisão:0 0 nm
O Tribunal de Contas do Estado, em sessão realizada a 23 de b O Interessada: 00703 — 86. 4-70.

novembro, 80 2 Presidência do Senhor Conselheiro Nilton José Decisão: Recomendada, à aprovação das contas nos têrmos dos
Cherem, examinou 249 processos, Estiveram presentes os Senhores pareceres.
08108 1661 040 0 7 1800Vide | Cc — Interessada; Campo Erê ja. à dez— AT
vo Erig, Nereu Corrêa de Souza, Nelson de Abreu, Ivo Silveira 6 0 6015 5101 recomendada a apiovação 8 08 08 60 do
sr, Auditor Designado Doutor Raui Schaefer, Presente, também, |parecer da instrução.
o Senhor Procurador da Fazenda Doutor Saul Oliveira, d — Interessada; Indaial — ja. a dez—71,

Os expedientes examinados foram os seguintes: Decisão". Recomendada a não aprovação das contas.
Autonomias orçamentárias

1 — Empenhos simples Interessada: Caixa Econômica Estadual de Santa Catarina, ju-
8 — Reterências; 8SF—3971—1— 3991—3— 3989—10— 4965—3— .. lho a dez—71.

46893 3098 0097 — 61040 8700 2969-8 80414 ..... Decisão: Julgada legal nos têrmos da instrução.
3096—3— 6661 — 37008 3098—I— 3041836651 - 6653 — .... 11 — Balanços
87011 6659 — t087 — 065 - 86996 - 9 — 11 — 37086 a — Interessadas; Prefeituras Municipais de: Araquarí — 1971,
898110 - 3095—7 — 4753—1 — 3706—3 — 3700—4 — 3980—8 — .... 0 0- 1970.
3982—5 — 3701—9 — SG—6685 — 6682 — 6675 — 6674 — 6650 — .. Decisão; Adiado o julgamento.
6649; 86450 — 6756 — 6767; SSI—GO72 — 6696 - 0693 — . b — Interessada; Prefeitura Municipal de Joinville — 1970.
6677 — 6666 — 6692 — 6694 — 6668 845470 — 5861; 886716 60.0a aprovação nos têrmos do parecer da
6718; GVG—6644 — 6643 — 6645 6710 - 6810, Assessoria da Presidência.

Decisão: Julgados legais nos termos da instrução. c — Interessada: Prefeitura Municipal de Indaial. 1971.
b —6. 837151 - 65221 - 45661 - 45609 Decisão: Recomendada a não aprovação das contas 06

3797—2 — 4565—7 — 4948—3 — 4974—1— 4977—5 — 3710—9 — ...... dos pareceres,
4685—6 — 38535 38587 — 385311 385211 — 385810 000

. Caixa Econômica Estadual de Santa Catarifia —

4754—1 — 3965—11 — 3965—9 — 486—6 — 4727—6 — 4686—11 — .... Decisão: Julgada legal nos têrmos da instrução.
488811 - 46868 - 46865 - 488810 - 45879 — 3S698—T — .. 12 - Prestações de contas
3658—7 — 4688—11 — 37054 - 3701—6 — 3701—8 — 10 — ......
3700—10 — 3983—4 — 5 — 6 — 47868—3 — 4718—9 — 4717—1 — 7 a — Responsáveis: Jairo A.P. Pereira,  .8 3
3911—11 — 4567—6 — 4567—8 — 4723—10 — 4718—11 — 7 — .. João Alberto 017080 400 2 81 . Rodri-
47181 - 47254 - 47238 - 472386 - 47211 47164— .. 805 Waldomiro Luiz "da Silva (2), Raul C. Rodrigues (4), Jairo
381 - 47521 — 4758 - 47213 — 39536 - 49764 - 39814 .. 61. Fiates (3), Herbert Hugo Nilson, Ricardo

5663 - 869863 - 398112 - 39656 - 39817 - . 8200 002Zanetti, João Alberto Ni
39806 2 1 47131 37057 39816 47195 309910 — 01221 Flaubert Zanetti.
49690—3 — 3882—3 — 3859—9 — 4559—l — 4966—5 — 3944—3 ...... Decisão: Julgadas legais nos têrmos da instrução.
4553—1 — 49690—2 — 3681—1 — 4752—7. b — Responsáveis: Moacyr Mondardo.

Decisão: Convertido o julgamento em diligência 2
6 —6 86676 - 6701 - 6658; 866573 6688; .. Decisão: Convertido o julgamento em diligência nos têrmos do

arecer.
Decisão: Anotados os estórnos. 8
2 — Despesa orçamentária a liquidar Sala das Sessões, em 23 de novembro de 1972.
a — Referências: DASP—Luiz José Almeida Fayad e outros e|
880Massignan e outros. Maria Botticelli Pereira, Diretora do Expediente
5000 60 380. e Pessoal.
b — Referências: 06521 3 82 e outros.
Decisão: Reiterada 8 diligência nos têrmos da instrução. .

618.06 TRIB8 re elga Hoestaetter. 2 800 1.680 8800
Decisão: Julgada legal nos têrmos da instrução. CONTAS DO ESTADO 1 9

Decisão:2 4diligência -nostérmos da Instruçáo: rada a ência nos têrmos da 0. O “Tribunal de Contas do0 em sessão realizada à 28 de no-
d) Interessado: Luiz Pizzolatti Sobrinho. = 08a presidência do senhor: Conselheiro Nilton 0866
Decisão: Convertido o julgamento em diligência interna nos têr- 10 278 processos. Estiveram presentes os 080

mos do parecer. | ros, Vicente João Schneider, vice-presidente, Leopoldo Olavo  Erig,
4 — Quinquênios Nereu Corrêa de Souza, Ivo Silveira e o senhor Auditor Designado,
Interessados: Zélia Silva Castelhano e Carlos Santana Mam- doutor Raul Schaefer. Presente, também, o senhor Procurador Geral
ê da Fazenda, dou Abraham
Decisão: Adiado o julgamento. Os expedientes examinados foram os seguintes:
8 — Reconsideração 1 — Empenhos simples
Interessada: Prefeitura6 de Caçador. a — Referências: SE— 6510 — 6771 — 6789 — 6773 — 6780 =.
Decisão: Adiado o juigamento 6783 — 6774 — 6779 — 6787 — 6788 - 6772 - 6780 — 6791 — ..
6 — Decretos 6763 — 6792 — 6781; SSI—6831 — 6746 — 6832 — 6739 -6842 — ..
Referências: SEF—855 — 854 — 856 — 879. 6838 - 6844 - 6743 — 6745 - 6737 876806 - 6805 — 6734 — ..
.0 00 os decretos. 6807; 8 - 6747 - 5861 - 1 54703 88856751 856823 —
7 — Exercícios findos | 6825 — 6778 — 6826; 86801 6795 6799 6802 - 6794 —
a — Interessados: Alpi S/A, Ilka Luchi Sant'Ana. 6684—1; GE—6829 — 6711 — 6744 — 6860 — 6862 — 6863 6864—
521nos0 da instrução. 6855; 86837 806762 086753 86808 — 6770; ......

teressado: Hamilton Jader Bilyer. GVG—6715; -6713 6714 - 886736 — 6815 — 6818; SDE—6758;
61 os os autos à Contadoria Geral do Estado61704 6707 39395 47148 869810 — 4602—1 —

nos0 40 9 30515 370312 370210 37039 37037 370310
665800Lauro Francisco de Souza, Maria Cordélia Go- [3703—11 — 87027 — 37102—8 — 3702—9 — 4966 — 43041

mesvãoeAlbuquerque 147145 471410 - 3098—4 — 30990—1 — 6725 — 5722 — 43044
028 diligência nos 0 da instrução. — 430512 - 43015 - 30397 - 475810 - 36751 - 430186
4 — Interessado: Carlos Wenceslau Pacheco. — 3675—2 — 3095—6 — 6730 — 6733.
Decisão: Anotada a apostila e julgado legal o relacionamento nos! Decisão: Julgadas legais. nos têrmos da instrução.

têrmos da instrução. | "p — Referências: SSI—GB44—2; SE—4302—] — 3043—6 —
8— Representação por falta de remessa de balancetes 304411 30447 440110 39876 — 4302—12 — 304112—
8 -8 Prefeituras Municipais de: Irineópolis e In- 3041—10 — 4404—1 - 44066 - 44034 394410 - 39407

dalal. 3031—11 — 3001—5 — 3031—12 — 4731—11 — 4737—8 — 418776--
Decisão: Determinado o arquivamento dos autos nos 0 01 — 430111 - 430112 - 43113 - 30965 - 30986

parecer. 053—8 — 3097—6 — 4732—l — 4731—12 — 3001—3 — 4753—3 —
b — Interessadas: Prefeituras Municipais de Jaborá, Urubici, 10989 — 839762 - 39349 - 46853 - 39804 - 471910 -

Monte Castelo e Jaguaruna. 3700—12 — 6651—1 — 5288—1 — 4772—1.
Decisão: O Tribunal resolve representar ao chefe do poder, Decisão: Convertido o julgamento em diligência.

executivo nos têrmos do art. 9º da constituição. 1 2 — Despesa orçamentária a liquidar
9 — Contratos 1 a — Rerefências: SA—Senac-Serviço Nacional de Aprendizagem
Interessados: Romário Massignan, Edith Rosa Chedid, Mitra Dio- Comercial, SSS—Ana Inês Tasso.

cesana de Caçador, Carlos Cabral, Maria Luiza D. 1 Adolfo Decisão: Anotado o estôrno e julgado legal o sub empenho.
Derner Filho e Gustavo Krieck,. b — Referências: SSI—Polidoro Domingos Martins.

Decisão: Julgada legal nos têrmos da instrução. Decisão: Anotado o estôrno.
IL —— Locação de serviços c — Rerefências: SE-Paróquia de São Marcos e outros — Flo-
Interessado: Antônio Carlos Saraiva Caldas. rianópolis, Joaquim Pereira da Silva e outros; PF—João David Fer-
Decisão: Julgado legal nos têrmos da Instrução. ireira Limá; STO—Indústria e Comércio Alpa Ltda, Impermeabiliza-
11 - Alteração contratual dora Paraná Ltda.; SA — Alvaro de Freitas Noronha e outros, Senac-
Interessados: Sônia Pires,0 Veiga Simões, Luiz José A. Serviço Nacional deAprendizagem Comercial; SSP-Orlando Becker; TCE

Fayad, Lizete Contin, Maria Izabel B. Nassif, Nair Terezinha Dulce Pereira da Costa e outros, Helena Quint de Brito; SDE—Murilo
D'Ávila, Luiz Gregório S. Martin, 20 Hinselmann. 60 01 60 4 0858Inês Tas-
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80 8800004 280140 0001.
Decisão; Julgadas legais nos têrmos da instrução.

3 — Contratos

1 — Locação de prédio
Interessados: União Catarinense de Educação (2), Paróquia São

Marcos — Rio Fortuna, Irmã Claudina Grezele, Clóvis Gaertner e
Guido Gaertner, Joaquim P. da Silva.

Decisão: Julgadas legais nos têrmos da instrução.
11 — Locação de máquinas
Interessado: Xeróx do Brasil S/A.

o Decisão: Reiterada a diligência nos têrmos do parecer da ins-
ção,
1 - Alteração contratual
Interessado: Xerox do Brasil S/A.
Decisão: Reiterada a diligência nos têrmos da instrução.
4 — Aposentadoria
Interessados: 1050 e Helga Hoestaetter.
8 Convertido o julgamento em diligência nos têrmos do

cer.
5 — Recursos
Interessados: Wilmar Pinto de Lemos e Celio Belisário Ramos.
Decisão: Conhecidos e negado provimento.
6 — Retificação de ato
Interessado: João Cândido Vieira.
«Decisão: Julgado legal nos têrmos da instrução.
7 - Prorrogação de prazo
Inte: dos: Antônio Félix de Souza Amorim Neto, Marinato Dias

TES H Edegar Bridi, Olavo Fontana Arantes, Amaury José Goe-
2 ” 7

Decisão: Autorizada a prorrogação solicitada
Interessado: Adilson Rosário da Silva,
Decisão: Denegado o pedido nos têrmos do parecer.
8 — Demonstrativo da despesa com pessoal.
Referências: SFE—CGE—outubro de 72, relação . 10 0

112, rel. 06, Secretaria de Segurança e Informações, junho—72, rela-
ção n. 06, Gabinete do Governador, setembro—72, relação 0572
Departamento de Fiscalização da Secretaria da Fazenda, setembro—
2, relação 09—72, Secretaria de Serviços Sociais,072 relação
06—72, Ministério Público, julho e agôsto de 1972, relações 07 e ......
08—72 e Gabinete do Governador, outubro—"72, relação 06. ,

Decisão: Julgadas legais as despesas nos têrmos da instrução.
9 — Reconsideração.
a — Interessada: Prefeitura Municipal de Caçador.
Decisão: Adiado o julgamento.
b). Interessado: Aluísio Pires “Condeixa.
Decisão: Encaminhados os autos à Procuradoria da Fazenda.
10 — Consulta DO
Interessada: Clara Pellegrinello.
Decisão: Encaminhados os autos à assessoria da presidência nos

têrmos do parecer, *
11 — Quinquênio
a — Interessados: Zélia Silva Castelhano e Carlos Santana Mam-

Decisão: Adiado o julgamento.
b — Interessada: Bernardina: Botelho With (2) recurso.
Decisão: Recebido e provido.
12 — Representação por falta de remessa de balancetes
Interessadas: Prefeituras, Municipais de Águas de Chapecó e

Mornas.
Decisão: Determinado o arquivamento dos autos
13 — Cessação de irregularidades
Interessada: Prefeitura Municipal de Rio Fortuna.
Decisão:, O Tribunal resolve: comunicar ao exmo. senhor Go-

v dor do Estado que m os moti 8 40
de intervenção.

14 — Balancetes
Prefeituras Municipais de: Araquarí-janeiro a —dezembro—'711 e

Rio Fortuna — janeiro a dezembro—70.
Decisão: Adiado o julgamento. é
15 — Balanços
Prefeituras Muncipais de: Araquari — 1971 e Rio  Fortuna—1970.
Decisão: Adiado o julgamento.

! 16— Prestações de contas
a — Responsáveis: Humberto —Luiz Liberato, Prefeitura Muni-

cipal de Içara, Delamar Gerácimo de Amorim, Sociedade Benefi-
cente Santa Cecília, Newton Tesserolll, Alvaro Lopes da Costa.

Decisão: Julgadas legais nos têrmos da instrução.
b — Responsáveis: Wilson César Florianl, Guinther José Ammon,

Calvy de Souza Tavares, José Mauro da Costa Ortiga, Escola Supe-
rior de Administração e Gerência, Hároldo Paranhos Pederneiras,
Prefeitura Municipal de Itapiranga, Osmar Oliveira, Telmo R. Ra-
mos

 

Decisão: Julgadas legais nos têrmos do parecer da Procuradoria.
c — Responsáveis: José Medeiros Vieira, (2), Osvaldo Dellagiusti-

na, Ginásio Moderno Nereu Ramos, Universidade para o Desen-
volvimento do Estado de S. C. Valter Pedro Lisboa, Antônio Rogé-
10 Macedo, Colégio Comercial Lagunense, Édio Silva de Oliveira,

Decisão: Convertido o julgamento em diligência.
d — Responsáveis: Oscar Luciano da Silva, Universidade para

Desenvolvimento do Estado de SC. Arquimedes Valderedo D'Ávila.
Decisão: Quitação parcial e glosa.
e — Responsável: Carlos Mircski.
Decisão: Conhecido e provido. 1

— Responsável: Hilário Felix Fagundes.
Decisão: Autorizada a baixa de responsabilidade.
g — Responsável: Wilson Paulo Mendonça. 1

Decisão:2 a diligência na forma da instrução.

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 1972. e

Maria Bottícelli Pereira, Diretora do Espediente
Pessoal.
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PUBLICAÇÕES DIVERSAS
ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO

DE PAIS E MESTRES

ESCOLA BÁSICA ORESTES
GUIMARÃES

Decreto N. SE—11-08-64/1.770

CAPÍTULO 1

Dos objetivos da Associação

Art. 1º — A Associação de Pals
e Mestres, de existência obrigató.
ria, nos Estabelecimentos Esta.
duais de Ensino, re-organizada em
novembro de 1970, na Escola Bá-
sica “Orestes Guimarães” — ....
08.03.071, com sede em São Ben.
to do Sul, Estado de Santa Cata.
rina, reger-se-á pelos presentes
estatutos e terá por finalidades:

a) Incrementar, de modo espe.
cial, a união e a colaboração en.
tre a escola e o lar, aceitando a
colaboração de outros elementos
capazes de ajudar a escola na
sua tarefa educativa.

7 63 058 membros da
comunidade pelas atividades es-
colares e promover o entrosamen-
to da escola com 050da
comunidade, f
6 Promover a aproximação

entre pais e professores.
d) Solucionar, dentro da perfei.

ta harmonia que deve caracteri.
2 Pals-Mestres-Alunos, proble.
mas de frequência, higiene, disci.
Plina dos alunos, e ainda proble.
mas que se referem a horários e
períodos de aulas, tarefas escola-
res, trabalhos em equipe, .unifor-
mes, livros, transporte.

e) Tomar tôdas as providências
no sentido de promover o desen.
volvimento da personalidade do
educando.

f) Propugnar pelo aperfeiçoa.
mento intelectual e moral dos as-
soclados, procurando inclusive 32
difusão dos príncipios educativos
relativos à vida no lar;
8 promover palestras, reuniões,

inquéritos, ete.;
h) auxiliar os órgãos assisten-

ciais do estabelecimento suprindo
as deficiências por ventura exis.

“tentes;
1) procurar obter descontos no

material escolar adquirido 0
alunos. :

7

CAPÍTULO II

Dos associados

Art. 2º — São considerados só-
elos os pais de alunos e seus res-
ponsáveis legais, e todos os pro-
fessores do Estabelecimento, po.
“dendo ainda associar-se pessoas
que tomem interêsse pela Associa-
ção, devendo antes, ter nome
aprovado pelo conselho diretor.

Art. 3º — São deveres dos só.
clos:

a) Comparecer as reuniões;
b) sugerir qualquer 62 que

seja de resultado benéfico para a
Associação;
6 0e desempenhar 2
-14lhes forem atri.
15
406104 elei-

ão;
ã e) requerer convocação da reu.
nião geral, quando julgar neces-
100 o requeri-
0
1 01000 0 105

ao seu alcance, para que o pro.
cesso educativo da Escola seja
eficiente e profundo;
8 06500 0 Os

professores, a fim de que haja per- feito. entendimento entre o lar e
a Escola, para que estes dois fa.
0 605
e se complementem, em benefício
do educando,

CAPÍTULO III

Do conselho diretor

Art. 4º — Dirigirá a Assoclação
um conselho diretor composto de
presidente, vice-presidente, se-
cretário e tesoureiro, eleitos por
unanimidade,

1º =—— São condições para ser
membro do conselho diretor:

a) Ser pai ou mãe de aluno, ou
responsável legal;

b) residir na localidade e mos.
trar interêsse pela Escola e pelo
desenvolvimento da Associação.

2º — O mandato dos membros".
é bli-anual, :do conselho diretor

podendo ser renovado. O primeiro
conselho diretor será eleito e em.
possado no dia da fundação da
Associação, sendo “que, normal-
mente, a eleição e a posse do con-
selho.-30 dentro dos
primeiros sessentas dias letivos.

Art. 5º — No caso de vaga no
conselho diretor, haverá nova
eleição, com qualquer número de
sócios presentes na primeira reu.
nião geral.

Art. 6º — Ao conselho diretor
compete cumprir as atribuições
que são definidas no presente es-
tatuto, bem como convocar os só-
Clos para as reuniões gerais, en-
vidando esforços para que todos a
ela compareçam.
0 79 — Ao presidente compe.

a) Convocar as reuniões admi.
nistrativas e as reuniões gerais;

b) presidir as reuniões, receber
sugestões e adotar iniciativas que
considerar úteis às finalidades
da Associação;
6 2pelo bom  funciona-

mento 3 04 fazendo com
que seus auxiliares desempenhem
satisfatoriamente os seus encar-
805

d) despachar expediente e assi-
nar, com os demais membros .do
conselho e sócios, as atas dás reu.
niões, após a sua aprovação;

e). solicitar aos sócios a sua opi-
10 sobre assuntos referentes à
disciplina, à frequência e higiene
do prédio escolar;

f) apresentar à Inspetoria Re-
gional de Educação, no final de
cada mandato, relatório no qual
resumirá, à vista das atas das
reuniões, as atividades da Asso-
clação no, decurso do ano.

Art. 8º — Ao vice-presidente
compete auxiliar o presidente e o
substituir nos seus impedimentos.

. 9º — Ao secretário com.
pete:

a) Lavrar as atas das reuniões
em livro apropriado, e proceder a
leitura das mesmas nas sessões
imediatas;

.b) ter sob sua responsabilidade
os livros de ata e o registro dos
sócios;

c) redigir a correspondência da
Associação;

d) enviar à Inspetoria Regional
de Educação, as cópias das atas
que assinará com o presidente.

10 — Ao tesoureiro com.
pete:

a) Registrar em livro especial
as mensalidades ou donativos, ca-
so os sócios resolvam organizar
fundos;

b) apresentar mensalmente o
movimento financeiro da associa-
ção para que o mesmo conste de
atas;  c) efetuar os pagamentos devi-
damente autorizados; 1

d) trazer em dia escrituração
para possíveis vistorias sem época
determinada,

40 1

5

Art. 11 — Haverá três espécies
de reuniõ

a) Reuniões administrativas, de
que participará somente o conse.
lho diretor da Associação, a fim
de traçar normas internas do tra.
balho;

b) reuniões gerais, de que par-
ticiparão todos os associados;

c) reuniões simples, de que par-
ticiparão apenas os pals ou res-
ponsáveis por alunos de determl.
nada série ou classe escolar.
Art. 12 — As reuniões adminis-

trativas realizarse-ão sempre que
o presidente julgar necessário
realizá-las;

Art. 13 — As reuniões
realizar-se.ão, no mínimo, uma
vez em cada semestre letivo, po-
dendo ser aproveitados para tal,
a motivação de datas e aconteci.
mentos festivos.

Parágrafo único — Nas  reu-
niões gerais, o presidente dará aos
associados conhecimento dos as.
sunios de interêsse geral, princi-
palmente os relativos a nova le-
gislação escolar e as atividades do
estabelecimento. Nesta oportuni.
dade, concederá a palavra à pes-
soa previamente escoinida e con.
vidada para disertar sobre assun-
to. relacionado à comunidade, à
família e à escola.

Art. 14 — As reuniões simples
realizar-se-ão quando os professo-
res solicitarem do diretor o com.
parecimento dos pais, ao educan-
dário, a fim de informá-los sobre
as atividades de seus filhos e su.
gerir-lhes medidas que propiciem
a livre expansão dos processos
educativos. :

Art. 15 — Os professores são
obrigados a comparecer. às reu.
niões da Associação de Pais e
Mestres.

Art. 16 — As iniciativas da As-
506100 caráter prático e,
no plenário, as questões que fo-
rem postas a voto 610
te, serão decidídas pela maioria
de votos dos presentes.

-10 V

gerais

Do patrimônio e de sua aplicação

Art. 17 — O patrimônio de ca-
ráter facultativo, será formado
pelas contribuições regulares dos
sócios ou de donativos e subven-.
ções.
Parágrafo único — As  contri-

buições regulares dos sócios serão
facultativas.

Art. 18 — O patrimônio da As-
sociação será empregado, por de.
cisão do conselho diretor:

a) No pagamento de despesas
realizadas em funções de ativida-
desestatuárias;

b) na compra de livros ou re.
vistas para formar ou enriquecer a
biblioteca da escola;

d) na assistência à alunos ne-
cessitados;

e) na aquisição de material di-
dático atualizado;

f) em agasalhos para as crian.
ças pobres;

g) em prêmios aos alunos que
mais se destinguiram durante o
ano;
h) na merenda escolar;
D em consertos, pintura e pe-

quenos reparos no prédio;
j) em outras finalidades que

vierem ao encontro do desenvol.
vimento escolar e do —aprimora-
mento educativo.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

Art. 19 — A Associação poderá
promover, sempre que julgar
oportuno, reuniões sociais, confe-

Pág. 13

rências, palestras, e apresentações
de artes, não só nas dependências
do Estabelecimento de Ensino,
como em outros locais, previa.
mente escolhidos.
São Bento do Sul, 28 de outu-

bro de 1972.
Assinatura ilegível, presidente,
Assinatura ilegível, vice-presl-

dente.
Zilda Maria Borch, secretária.
Waldemar Tim, tesoureiro.
7. 0diretora.

1 (7036) -
-0

CONSTRUTORA BOM ABRI-

GO S. A.

. C.G.C. 83.929.810

Assembléia geral ordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO.

São convidados os senhores acio-
nistas da Construtora Bom Abri-
80 8. 4. 3-5 62
621 042 15 de
janeiro de 1973, às 10 horas em
Sua sede social, à rua Felipe Sch-
midt 51, nesta CapitdS, a fim de
deliberarem sôbre a seguinte 3

Ordem do dia 7

1º — Apreciação dos0
relatórios da diretoria, relativos
aos anos de 1970, 1971 e 1972, kem
1 Os, pareceres 00 00
81.

2º — Eleição de nova diretoria
e membros do conselho fiscal e
Suplentes, assim como a aplica- -
ção do artigo 26 dos estatutos, no:
que se refere à integralização do
capital subscrito.

3º — Outros assuntos de inte-
esse 06

orianópolis, em 05. de dezem-
bro de 1972. —, e

Dr. Odorico Durieux, presidente.
(3x1)

33
-0

40S&S. A; IND.
E COM.

0.6.0. .. . 83.156.018

Assembléia 6 ordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acio- .
nistas desta Sociedade Anônima,
para a assembléia geral ordinária,
a realizar-se no dia 30 dA dezem
bro de 1972, com início às 9. (nove)
horas, na sede social, à Travessa
do Comércio 142, nesta cidade de
Erval 602
sôbre2

Ordem 40

1º — Apresentação, discussão 6
aprovação do balanço geral, con-
tas de 10 6 perdas e parecer
do conselho fiscal, referente ao
exercício de 1971/72.

2º — Eleição da nova diretoria”
e membros do conselho fiscal e
8 18550705 4 15 50-
clal.

Aviso

Acham-se à disposição dos senho
res acionistas na sede social os,
documentos a que se refere o art.
99, do decreto-lei n. 2.627 de 26
de setembro de 1940.
Erval Velho, 27 de novembro

de 1972.
Agenor Piovesan, diretor-gerente.

(7023)1)
5 33  

7024 5 1
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A. GONZAGA S&S. A. ENGENHA-
RIA E INCORPORAÇÕES

IMOBILIÁRIAS

EDITAL

Assembleia geral extraordinaria

Pelo presente, são convidados os
senhores acionistas a comparece-
rem a assembleia geral extraordi-
naria a se realizar no dia 22 de de-
zembro, às 20 horas, na sede so-
cial localizada 0 410 Praça
XV, afim de, na forma dos arti-
gos 5º e 104, do decreto-lei 2.627
de 26.9.40, apreciarem a seguin-
te UPA

Ordem do dia ;

1º — Elevação do capital social
de Cr$ 2.800.000,00 para ........
Cr$ 3.100.000,00, conforme propo-
sição da Diretoria e parecer do
conselho fiscal,

2º — Designação de peritos pa-
ra. avaliação de5 00
como parte do pagamento. do au-
mento de capital.

— Baixa na fílial de Cambo-
. =

A

4

Florianópolis, 11 de dezembro
e 1972. Tm

7

2 Gonzaga,0--
dente. "PINA

é 317.048 .
1 32

EDITAL

Assembléia gera)? extraordinári
"Pelo presente, são: convidados os

senhores acionistas a comparece-
rem à assembleia geral extraordi-
nária a se realizar no dia 23 de
dezembro. às 20 horas. na sede so-
cial localizada no Edifício Praca
XV, afim de, na forma dos arti-
805 59 e 104, do-161 2.627
1 26.9.40. 2a seguin-
e à Te

ea Ordem do dia
3

1º — Apreciação do laudo de
"avaliação de bens oferecidos co-
mo integralização do aumento de.
capital já deliberado em assem-
bleia anferior. 1

2º — Ratificação da deliberação
auanto à 0 do capital de
Cr$ 2.800.000,00 para
Cr$ 3.100.000,00.

Florianópolis, 11 de dezembro
e 1972.
4 6000--

dente. r
(7.047—3x1)

0322

-0

SUL FABRIL S. A.

C.G.T. MF. N. 82.636.911/001

1 geral extraordinária

São convidados os senhores acio-
nistas desta 504. para sereunirem em assembléia geral ex-traordinária, a realizar-se na sede

“social sita à rua Itajaí n. 948.
nesta cidade, no dia 28 do corren-
te, às 10 horas, a fim de delipe-
.35625

1º) Aumento 7401 011
de Cr$ 6.900.000,00 para ........
Cr$ 9.900.000,00 mediante incorpo-
ração de reservas.
29 Alteração parcial dos esta-

«tutos.

3º) Outros assuntos de interés-
se social.
Blumenau, 05 de dezembro de
72.
Paulo Fritzsche, dir. presidente
(3x1) (7025)

(3x3)

1
31
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UNIÃO VELOSENSE DE FRIGO.
110 S/A. IND. E COM.
CGC — 86.547.965/001

Assembleia geral extraordinaria
CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acio.
nistas desta sociedade para &e
reunirem em assembléia geral ex-
traordinaria a ser realizada na
sede 011 428 80
Veloso, Santa Catarina, no dia 22
de dezembro de 1972 em primeira
convocação às 9.00 horas caso não
haja quorum legal às 11.00 horas;
e caso persistir a falta de quorum
Jegal em terceira convocação para
às 14.00 horas no mesmo local e
data com qualquer número pre.
sente, a fim de deliberarem so-
bre a seguinte

Ordem do dia

1º — Eleição dos membros da
diretoria. para o triênio 73/75, c/
fixação dos honorários.

2º — Transformação da razão
80121 60 geral dos estatu-
tos sociais.
3º — Apreciacão. discussão e

aprovação da provosta da direto.
ria para o aumento do 60
social mediante o aproveitamento
do fundo de correção monetária.
Incorporação de bens e subscrição
de novas acções.

4º — Outros assuntos
rêsse social.

Salto Veloso, 30 de novembro
de 1972.

de inte-

A Diretoria
À 07027

133
05

0 146 8. A.

.6.6 . . 82.819.30170001

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia geral extraordinariaSão convidados os senhoresaclonistas desta 5014 2 sereunirem em assembleia geral ex-traordinaria, a realizar-se no dia15 (quinze) do mês de dezembro,do corrente ano. às (20) vinte ho-ras. nas dependências do escritó-rio da S.A. — Frigorífico Itapl.AAA RESLELais
stado de Santa Catarina, a 1de deliberarem sobre a 6

Ordem do dia

1 —1e ratificação da31 6
realizada em 30.06.72, para mo-dificação de laudo de avaliaçãoda incorporação do patrimônio daFábrica de Rações ItapirangaS/A, com a indicação de novosperttos, e, respectiva nomeação,2 — Discussão e aprovação dolaudo apresentado 108 1.3 — Modificação do capital so.clal da sociedade, 3 0 de so-cledade anônima de capital auto-rizado, adaptando-os as normasdo Banco Central do Brasil e suaconsolidação.

4 — Outros assuntos de interês-se soclal,
Itapiranga SC., 46 1972 de dezembro

José Carlito Berw:6 anger dir.ge

31 (6941)
(3x3)——

CERTIFICADO EXTRAVIADO

Declaro para os devidos fins quefoi extraviado o certificado s/n,de propriedade do veículo marcaJeep ano 1951, motor 31 89664 HP65, placa 0064 cór bege. 31974 137690115 7 de dezembro de

Rubens Linhares, (proprietário).
(3x1) (7017)

Bx3)

em Itapiranga,

 

COMPANHIA MELHORAMENTOS
DE BLUMENAU — GRANDE

HOTEL

AVISO

Adiada a assembléia geral extra-
ordinária da Companhia Melhora.
mentos de Blumenau — Grande
Hotel, por sugestão do Procurador
da Fazenda Nacional Dr.41
. Pires, em face da impossibilida.
de do comparecimento de grande
número de acionistas minoritários,
4 461de comparecer, ante
a apuração das eleições 1-
pais que se processa em todo o
Estado. Essa deliberação visa 4
participação futura de todos os
acionistas, pols da ordem do dia
consta matéria de relevante inte-
resse, qual seja a elevação do ca-
91 01 da emprêsa de ......
Cr$ 1.809.500,002 ........ 1010.
Cr$ 3.619.000,00.

Isto posto de acordo com a ex.
Planação acima ficam os senho.
res acionistas convocados para
nova aassembléia geral extraord!-
nária, a realizar-se no dia 18 de
dezembro próximo vindouro, às 17
horas.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembléia geral extraordinária

1 — São convidados os senhores
acionistas, a se reunirem em nas-
sembléia geral extraordinária 42
realizar-se no dia 18 de dezembro
de 1972. às 17 horas. na sede soclal,
à Alameda Rio Branco 21, para
deliberação acérca da seguinte:

Ordem do dia

1 — Aumento do1 8011
de Cr$ 1.809.500 00 para
Cr$ 3.619.000,00. pela distribuicão
parcial de fundos, com a conse-
quente alteração estatutária

2 — Reforma dos estatutos
3 — Outros assuntos de interes-

se social. 3
Blumenau, 17 de novembro de

1972.
Dalmo Boson, diretor presidente
Jemeson Rodrigues, diretor ad-

ministrativo.
(3x1 — 6985)

(3x2)
-0

COMPANHIA PLANALTO DE FRI-
008 -0

6 834.939.6677 -0 -
-703766

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados cs senhores
acionistas desta sociedade para se
reunirem em assembléia geral ex-
traordinária, a realizar-se às 10
horas do dia 23 de dezembro de
1972, em sua sede soclal, sita à
rua Presidente Nereu Tamos n. 38,
em Lages, Estado 6 84Cata
1)na, em primeira convocação, com
n presença mínima de 2/3 do ca-
rital social, em segunda convoca-
cão, 30 minutos após cem 1/8 do
capital social e em terceira convo-
cação às 12 horas, 20 qualquer
rúmero de acionistas, vara dellbe.
rarem sôbre à seguinte

Ordem do dia
1. Prestação de conras da atual
10

2. 610 4 nova diretoria:
3. reforma dos estatutos 'so-

ciais;
4. outros assuntos de interêsse

social.
Lages, 23 de novembro de 1972.
Ciro Paulo d'Avila, 4160-.

dente.
(3x1) (7055)

(3x2)

 

14-12-72

008. 4.

0. 6. 0. . . . 82.646 597001

Assembléia geral extraordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convidamos os senhores acionis-

tas desta sociedade para a assem-
bléia geral extraordinária, a rea-
lizar-se no dia 27 de dezembro do
corrente ano, às 9.00 foras, na se.
de social, à rua Dr, Sappelt .
45, nesta cidade, a fim de dellbe-
rarem sobre a seguinte

Ordem do dia
1º — Aumento do capital social

de Cr$ 370.000,00 para .. :
Cr$ 570.000,00, mediante Incorpo-
ração de reservas,
1 — Alteração dos estatutos so-

ciais,
3º — Outros assuntos de interes-

se social,
« Blumenau, 1º de dezembro de

1 3

Herbert André Lubow, diretor,
(3 x 1 — 6.994)

(8x3)
-0

4038.0 8. 4.
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

00 N. 83.751.065/001

CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da
205.18. 4. - Ind.
e Com. convidados a se reunirem
em assembléia geral extraordiná-
ria no dia 28 de dezembro às 14,00
horas em sua sede social, a rua
Cel. Albuquerque, s/n. em Curitl-
banos, Santa Catarina, a fim de
950a seguinte:

. Ordem do dia
19 - 60 400 de

capital aprovado na assembléia
geral extraordinária de 15 de ou-
tubro de 1972.

119 — Ratificação da modifica-
ção estatutária em face 20 novo
aumento de capital de
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões
cruzeiros) para Cr$ 3.000.000,00
(tres milhões de cruzeiros) con-
forme os boletins de subscricão já
assinados de acordo com o direito
de prioridade na proporção das.
ações possuidas.

III? — Outros assuntos de inte-
resse geral.

Curitibanos-SC, 4 de dezembro
de 1972.
Tres assinaturas ilegíveis.
(3x1 — 6984) .

(3x3)
——

ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE
CRIADORES DE BOVINOS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO =
O presidente da Associação Ca-

tarinense de Criadores de Bovinos,
na forma do disposto no artigo 43,
do seu estatuto, convoca a assem-
bleia geral ordinaria, a realizar.se
no dia 12 de janeiro de 1973, às
9,380 horas, em sua sede, à rua
Saldanha Marinho, n. 30, nesta
Capital, para:
a — Tomar conhecimento do re-

latório da presidência.
b — Discutir e votar o parecer

da comissão fiscal, sobre o balan.
ço, contas e atos do exercício an-
terior.

c — Empossar a diretoria, co-
missão fiscal e conselho técnico,
ambos para o período 1973/1974.

d — Discutir e resolver assuntos
de inferêsse da classe ou da Asso.
clação.
Não havendo número legal, a

assembleia geral ordinaria, se reu-
nirá, em segunda convocação,
meia hora após a primeira quan.
do funcionará com qualquer nú-
mero.
195413269018 7 4 dezembro de

José Elias, presidente.
(3x1) (7022)

2 (Sx2) 
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HENRIQUE SCHROEDER S/A.
COM. IND. AGRIC.

CAaCc — 86.375.391

Ata da assembléia geral ordinária

Aos dez dias do mes de outubro ã

DIÁRIO OFICIAL

Certidão — Certifico que o orl-
ginal da presente foi arquivada
sob mn, 36.764, por despacho da
Junta Comercial do Estado, em
sessão de hoje.
Secretaria da Junta Comercial

do Estado de Santa Catarina, em
Florianópolis, 31 de outubro de
12.

| Eduardo Nicolich, secretário ge-do ano de um mil 6 00.3
e setenta e dois, reuniram-se os
acionistas da Henrique Schroeder
8.4. Comércio, Indústria e Agri-
cultura, devidamente convocados
que foram, como segue: Assem-
bléia geral ordinária — Convoca-
ção. Convidam-se os acionistas
da Henrique Schroeder &. A.
Com. Ind, e Agric. para a as-
sembléia geral ordinária a reali.
Zar-se em sua sede social, no dia
10 de outubro de 1972, para-
berarem sobre a seguinte ordem
do dia : 1º — Leitura, exame,
discussão e aprovação do relatório
da diretoria, balanço geral, de-
monstração da conta de lucros e
perdas, parecer do conselho fis-
cal e demais documentos refe-
rentes ao610 0 0
em 31 4 20 4 1972. 2º
Eleição do conselho fiscal e seus
suplentes. 3º — 550 1-
sos de interêsse social. Aviso:
Encontram-se 4 disposição dos
srs. aciomístas na sede social,
todos os documentos a que se
tefere o artigo 99, 40 .-11
n. 2.627, de 26.09.1940. (Ass.)
Henrique Schrodder, diretor, pre-
sidente. Passou-se então ao 19
item da ordem do dia, sendo dis-
pensada a leitura dos documentos,
pois os mesmos já foram exami-
nados por todos os presentes. En-
0 0 sr. presidente, Henrique
Schroeder, pediu que se procedesse
à votação sobre tais documentos,
e apurados os votos, verificou-se
a aprovação unanime do rela
tório da diretoria, balanço geral,
demonstração da conta de lucros
e perdas, parecer do conselho fis-
cal e demais documentos. Então
passou-se ao 2º item da ordem do
dia, sendo logo feita a votação,
verificando-se daí a reeleição por
unanimidade, para membros efe-
tivos do conselho fiscal, dos srs.
Wilfrido Weege, industriário, Wolf-
gang Paul, industrial, e Werner,
Rahn, comerciante, todos Dbrasi-
leiros e residentes em Timbó; e
para membros suplentes, também
reeleitos por unanimidade, os srs.
Henry Paul, industrial, Gerhard
Weiss, bancário, e Dietmar
Jacobsen, industrial, todos eles
brasileiros e residentes em “Tim-
bó. Passou-se então para o 3º item
da ordem do dia, sendo levanta-
da a questão do aumento de re-
tiradas —pro-labore da direto-
ria, Após breves consultas e de-
bates ficou estabelecido um  au-
mento de Cr$ 140,00 cento e qua-
renta cruzeiros) para o diretor
gerente e também a mesma im-
portância para o diretor adjunto,
retroagindo desde o mes de ju-
lho de 1972, inclusive. Nada mais
havendo a tratar encerram-se os
trabalhos desta assembléia dos
quais eu, Edgar Schroeder,
secretário, fiz, la vr ar, sob
meu ditado, a presente ata, que,
depois de lida e aprovada, vai as-
sinada pelos acionistas presentes.
(Ass.) Edgar Schroeder, Henrique
Schroeder, Sylvla Schroeder, Con-
cordia Lorenz, Hans Lorenz, Fé-
1 Adam.,. Edla Schroeder Adam,
Hans Lorenz, Jor., Horst Ellers.
A presente ata é cópia 161 42
original transcrita no livro com-
petente, às fls. 30 e 30v. Edgar
Schroeder, secretário.
Reconheço, por semelhança, 32

firma indicada com a seta de meu
uso e dou fé.
Timbó, 30 de outubro de 1972.

Em test. AI. da verdade. Amélio
1010Oficial Maior.

(7041)

BUETTNER S. A. — INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Sociedade de Capital Aberto

G.C.G. N. 82.901.812

Ata da assembléia geral ordinária
Aos trinta e um dias do mesde outubro do ano de mil nove-

centos e setenta e dois, às 9 horas,
reunidos, em primeira convocação,
na sede social à rua João Bauer
n. 469, nesta cidade, acionistas que
representavam mais de um quar-
to do capital social, todos com
direito de voto, conforme se ve-
rificou de suas assinaturas no
“livro de presença” o diretor pre-
sidente sr. Gotthard Pastor, na
qualidade de presidente da assem-
1 na forma dos estatutos,
convidou o acionista Julio Paulo
Tietzmann para secretário. Cons-
tituída assim a mesa, o presiden-
te declarou instalada a assembléia
geral ordinária que fôra convoca-
da para hoje, por anuncio -
cado no “Diário Oficial” do Esta-
do de Santa Catarina de 20,24 e
26 de outubro e no jornal “A Na-
ção”, de Blumenau, de 20, 21 e
22 de outubro, todos do corrente
ano, anúncio este que é do  se-
guinte teor: “Buetiner 8. A.
Indústria e Comércio — C.G.C.
82,981.812/001. Assembléia geral
ordinária. Convocação. São convi-
dados os senhores acionistas des-
ta sociedade, para comparecerem
à assembléia geral ordinária 42
realizar-se no dia 31 de outubro
do corrente ano, às 9 horas, na
sede social à rua João Bauer mn.
469, nesta cidade, a fim de deli-
berarem sôbre a seguinte ordem
do dia: 1) Leitura, discussão e
votação do balanço geral encerro-
do em 30 de junho de 1972, de-
monstração da conta de lucros e
perdas, relatório da 0 e
parecer do conselho fiscal; 2) fi-
xação da remuneração da direto-
ria; 3) eleição do conselho fiscal e
fixação de sua remuneração.
Brusque, 18 de outubro de 1972.
(Ass.) Gotthard Oskar Pastor
diretor presidente C.P.F. n.
004.850 .479, Rolf K. H. Erte
diretor técnico C.P.F. .
004.243.669. “Declarou mais o
presidente que tinham sido feitas
no “Diário Oficial” acima anun-
ciado, de 29 de setembro, 02, 05 e
11 de outubro do ano em curso, as
publicações ordenadas pelo art.
99 do decreto — lei n. 2.627, de

deliberar sôbre a matéria. Fm
seguida, o presidente pediu a
mim, secretário, proceder a Jleitu-
ra do relatório da diretoria, do
parecer do conselho fiscal e dos
auditores relativo ao exercício en-
cerrado em 30 de junho do corren-
tº ano, tendo sido dispensada por
todos os presentes a leitura do ba-
lanço geral e demonstração «dna
conta. de lucros e perdas referen-
tes ao mesmo exercício. Finda a
leitura que a mim, secretário, foi
pedida, o presidente submeteu
esses “documentos à discussão e
depois de uma justificação apre-
5 100 0-

0 811 562 -
04 6e alguns es-
0 dados ao acionista
Horst Erbe, pelo presidente e

' acionista Ernst Kamp, como con-

 1940, pelo que à assembléia podia |

tador, postos em votação, verifi-
cou-se terem sido aprovados, por
unanimidade, abstendo-se de vo-
tar os impedidos por lei, Passan-
do ão segundo item da ordem do
dia, pediu a palavra o acionista
Júlio0 76 005
que a 026 a re-
muneração que percebia no exerci-
cio findo, com acréscimo de 50%
(cinquenta por cento). Submetida
a proposta à discussão e' não bha-
vendo quem quisesse usar da pa-
lavra, posta em votação, verificou-
se ter sido aprovada por unani-
midade, abstendo-se de votar os
membros da diretoria. Por último
é como terceiro item da ordem ao
dia, progeáúeu-se a eleição do con-
selho fiscal e fixação de sua re-
munsração, Por proposta do acio-
nista sr. Walírfido A. Navarro
Stotz, a assembléia reelegeu, por
unanimidade, para membros eie-
tivos os senhores Henrique Bractig,
Germano St:ecker e Erich Offmann
e para suplentes os Senhores
0 300Axel Krieger
- Heinz A. Ludin, todos bra-
81161105 à nesta ci-
dade, nenhum deles incidindo em
impedimento legal e fixou para
cada um deies, quando em sessão,
a remuneração de Cr$ 25,00 (vin-
te e cinco cruzeiros). Nãúa —mais
havendo à tratar, o piesidenie
suspendeu. a sessão 80 80
necessario a lavratura desta ava,
no livro própiio, por mim secre-
tário, e, reaberta à sessão, foi
mesma ata lida e aprovada e vai
ser assinada pelos acionistas pre-
sentes aLaixo. Brusque, 31 de ou-
tubro de 1972. Júlio Fauio2-
mann, secretário; Gotthard Oskar
Pastor, presidente; Rolf Karl
Erbe, Walfrido Antonio Navarro
Stotz, Gentil  Bertoli pp. Herbert
G. L. E, Pastor — Julio Paulo Tiet-
zmann pp. Moise Barki, Seda Mo-
derna &. A., Almeida & Cia. Lida,
Lydio Ammann pp. Edith .-
mann, Lydio Ammann Júnior,
Olenka KF. Ammann, Lydio Am-
mann pp. Chafiy F. Nacife, Ser-
gio Chatfiy Nacife e Karin Ma-
theis, Lydio Ammann pp. Alex 1.
Mattheis, Gisela Mattheis, e As-
trid Mattheis, Lydio Ammann pp.
Eduardo G. B. da Fonseca, Absal-
la 28e Regina S. Jung, Lydio
4 1, Esperança
Sérgio S. Almeida e Letícia S. Al-
12Ammann, pp. 861
Ch. Nacife, Olivia F. Nacife e
340 20 Am-
mann, pvp. Lucimar O.da Fonseca,
Ceumar O. da Fonseca e Eduardo
Barbosa da Fonseca — Lydio Am-
mann pp. Eleutério Barbosa da
Fonseca e Jorge Said0
Lydio Ammann, Iris Renate 0
Buettner Pastor, Edgar F. Pastor,
Bruno G. Pastor, Lady Erbe, pp.
Maria T. Stark, Edda Steinbach —

48 nesta

a 1
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1021
1972.

Olírio Cruz, pelo secretário geral.
(7035)

anópolis, 07 de dezembro de

=o—

SINDICATO DAS EMPR
TRANSPORTES DE PASSA:
ROS NO ESTADO DE SANTA

CATARTNA

AS DE

Edital de convocação
De acordo com os estatutos em

vigor, convoco a todos os Srs. as-
sociados para uma reunião de as-
sembieia geral raordinaria, a
realizar-se no dia 21 de dezembro
do -020 às 10,00 horas,
ou em segunda convocação às ....
10,30, horas, em sua 56 6.4
52 dos Ihéus — Edifício
APLUB — 11º andar — Sala 112,
para deliberar sobie a seguinte

Ordem do dis
Ratificação, 0 60 -

creto, da decisão da assembleia
geral realizada em 111.71, que
aprovou a compra do imóvel des-
tinado a sede do Sindicato.

Florianópolis, 9 de 2
1972.
Ivo Liberato, presidente.

(7.046)

2

62050 222200 de

COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS
BLUMENAU

8. A.

CGC — 82.650.292
Assembleia geral ordinaria

São convidados os senhores
acionistas desta sociedade à se
reunirem 05 26 geral or-
dinaria a realizar-se no dia 30 de
dezembro de 1972, às 10 horas na
sede social, à rua 7 de Setembro
673, sala 10-A, na cidade de Blu-
menmau, afim de, deliberarem sobre
a seguinte

Ordem do dia
8 Exame discussão e delibera-

ção sobre o relatório da Direto-
ria, balanço geral, conta de lucros
e perdes e parecer do conselho
fiscãl, referente ao exercício en-cerrado em 31 de agosto de 1972.
b) Eleição do consemo fiscal.
& Assuntos de interesse social,
6 2 8 08 119 7 29 0 0810 4

94 8 6.
AVISO

se-
cionistas nos escritórios
ade todos os document-
se refêre o artigo 99 do

lei n. 2.627 de 26 de se-

Acham-se: à dis ã 368 ANS posição dos

da socied
tos a que
decreto-
tembro de 1940,
700 28 de novembro de

Edmond. Scaff, diretor.
(7.040—3x1)

0 Lady Erbe, pp. Godo B. Stark, In-
grid Ter Pooiten — Lady Erbe pp.
Marcos Erbe, Percl Erbe, Lilian,
Erbe — Rolf Karl Heinz Erbe, Ilse |
Gudrun von Buettner Stotz, Edel-
gard von Buettner Ravache

- Roberto Faulo v. Buettner Rava-
6 561 .6 -
31von Buettner Ra-

Curina L. v, Buettner — Ernst
0 1S. A.
Ernst Otto Kamp pp. Irmgard . 1
Buettner Erbe — Ernst Otto Kamp.
Cópia fiel extraída do livro de
atas n2, fls. 7, Tv. 8, 8v.; 9.
Brusque; 31 de outubro de 1972.
007secretário;
60Oskar Pastor, presidente
da mesa. Certidão — Certifico que o ori-
ginal da presente foi arquivado
sob . 36.992 por despacho da
Junta Comercial do Estado, em |
sessão de hoje. |

Secretaria da Junta Comercial |
do Estado de Santa Catarina, em

vache, Mariga Helga Erbe Kamp |

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DE SANTA CATARINA

Edital da Presidência do
Conselho

Na qualidade de presidente do
Conselho da ASPSC, convoco, nos
termos do Estatuto Social, reunião
extraordinária deste Conselho pa-
Ta eleger, às 9 (nove) horas do dia
16 (dezesseis) do mes corrente, na
nossa sede própria, os associados
que irão compor a nova Diretoria
Executiva.
As chapas constando os nomes

| dos sócios indicados para integra-
rem esse órgão, deverão ser regis-
tradas no livro próprio deste Con-
selho, na 8266 1 da En-
tidade, situada à rua Trajano ....
n. 37, nesta Capital, até 48 (qua-
renta e oito) horas antes da ho-
ra estabelecida para a eleição.

Florianpolis, 9 de dezembro de
1972.
Dr. Haroido Paranhos Pedernei-

rãs, presidente.
(7.051) 
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HENRIQUE 850 5.
COM. IND. E AGRIC,

6 86.375.391

A.

Ata da assembléia geral extraor-
dinária

Aos quatorze dias do mes de ou-
tubro do ano de um mil e nove-
centos e setenta e dois, às 9 (no-
ve) horas, reuniram-se, em sua
sede social à Av. Getúlio Vargas,
n. 496, nesta cidade, os acionis-
tas da Henrique Schroeder S.A.,
Comércio, Indústria e Agricultura,
cujas ações foram sendo confe-
ridas, à medida que cada um
lançava o seu nome no “livro de
presença”. Assumiu a  presidên
cia dos trabalhos o sr.-
que Schroeder, que convidou a
mim, Edgar Schroeder, para ser- |
vir de secretário.0
trabalhos da assembléia, 11
voz alta, por ordem do sr. pre-
sidente, o edital de convocação,
como segue: Edital de convocação.
Assembléia geral extraordinária —
Pelo presente ficam convidados os
8rs. acionistas de Henrique Sch-
roeder 8.A., Comércio, Indústria
e, Agricultura, para a assembléia
geral. extraordinária, a realizar-se
em sua sede social, aos 14 dias
do mes de outubro de 1972, com a
seguinte ordem do dia: 10) Au-
mento do capital social com incor-
poração de reservas e de fundos.
29 40 dos estatutos so-
ciais. 3º) Assuntos diversos de
interesse social. (Ass.) Henrique
Schroeder, diretor presidente. Em
seguida o sr. presidente pediu
fosse lida a exposição Jjustificati-
va da diretoria, que era nestes
termos: “Exposição justificativa
da diretoria. Srs. acionistas:
Achamos conveniente seja feito
nôvo aumento do capital social,
empregando-se para tal as reser-
vas e fundos, como segue: Trans-
ferir. da conta de lucros e perdas
para fundo de reserva a impor-
tância de
transferir para a conta capital as

os
em

seguintes contas e suas 10-
clas: Fundo de reserva — .......
Cr$ 44.000,00; fundo de correção
monetária — Cr$ 44.000,00; fundo
de manutenção do capital de gi
TO — Cr$ 29.000,00; perfazendo
um total de Cr$ 117.000,00. As-
sim, eleva-se o capital 5 em
3 117.000,00, passando de .....
“Cr$ 130.000,00 para
Cr$ 247.000,00. Aprovada que se-
ja esta proposta, tornar-se-á -
cesssário modificar o artigo 4º, dos
estatutos sociais, e sugerimos pas-
se o mesmo a vigorar com a se-
guinte redação: “Artigo 4º — O
capital social é de Cr$ 247.000,00
(duzentas e quarenta e sete mil)
(duzentos e quarenta e sete mil)
cruzeiros) dividido em 247.000
ações ordinárias, no valor nomi-
nal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) ca-
da uma, nominativa ou ao porta-
dor, à vontade de cada acionista,
que em qualquer tempo poderá
convertê-las de uma forma em
-outra, cabendo por sua conta as
despesas de conversão. Aguarda-
mos pois, o parecer do conselho
fiscal, e o pronunciamento da as-
sembléia geral extraordinária so-
bre a proposta que vem de ser
formulada. “Timbó, 14 de outu-
bro de 1972. (Ass.) Henrique
Schroeder, diretor-presidente, Ed-
gar Schroeder, diretor gerente;
Félix Adam, diretor adjunto. Após
o sr. presidente pediu que fosse
lido o parecer do conselho fiscal,
que era nestes termos: Parecer
do conselho fiscal. Os signatários
do presente, membros efetivos do
conselho fiscal da Henrique Sch-
1oeder S/A. Comércio, Industria e
Agricultura, examinaram a expo-
sição justificativa da diretoria, da-
tada de hoje, na qual se propõe
seja efetuado um nôvo aumento

DIAH O OFICIAL

'de capital com a Incorporação
de reservas e fundos, aumento
jeste de Cr$ 130,00000 para ....
Cr$ 247.000,00 e a consequente al
iteração dos estatutos sociais. Já
"que dita proposta guarda perfel-
ta conformidade com os dispositl-
Ivos legais e estatutários que regem
a matéria e correspondem nos in.
terêsses da sociedade, opinam una-
Inimemente no sentido de sua
aprovação, Timbó, 14 de outubro
de 1972, (Ass.) Wilírido Weege,
Wolfgang Paul Werner Rahn,
iImembros efetivos, Em seguida 0
sr. presidente propos fosse feita a
votação sobre a exposição justi-
ficativa da diretoria já que dita
exposição foi aprovada pelo con-
'selho fiscal; apurou-se os votos,
"verificando-se a aprovação uná-
nime e sem restrições. E, como
nada mais houvesse a tratar, en-
cerrou-se os trabalhos desta as-
'sembléia, 2 1 6 Edgar
Schroeder, secretário, fiz lávrar,
'sob meu ditado, a presente ata
jque, depois de lida e achada con-
orme, vai assinada por todos os
acionistas presentes, .3 808
80 “Henrique Schroeder,
Sylvia Schroeder, Concórdia Lo-
renz, Hans Lorenz, Felix Adam,
Edla Adam, Hans Lorenz Jor.,
Horst Ellers, A presente ata é
cópia 6 4 01 registra-
da no livro competente, às fls.
31, 31v., 32. Edgar Schroeder, se-
cretário.
Reconheço, por semelhança, a

firma, indicada com a seta de
meu uso e dou fé, Timbó, 30 de
outubro de 1972 Em test. AL
da verdade.
da verdade. Amélio Isolani, oficial
maior.
Certidão — Certifico que o ori-

ginal da presente foi arquivado
sob n. 36.765, por despacho da
Junta Comercial do Estado; em
sessão de hoje.
Secretaria da Junta Comercial

do Estado de Santa Catarina, em
181601 31 de outubro de

Cr$ 44.000,00; “depois, |197.
2100 01secretário ge-

(7042)
-0

1 S. A. —15-
ÇÃO, AGRICULTURA, INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

6.6.0. — 82.981.689/001

Assembleia geral0

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convocados os senhores acio-
nistas para se reunirem em as-
sembleia geral extraordinaria, na
sede destãá companhia, à Avenida
Getúlio Vargas 98, no dia 30 de
810 4 1973 às 10,00 horas,
para delibernrem sobre a seguinte

Ordem do dia
a) Aumento do capital social,

com aproveitamento de reservas.
b) alteração dos estatutos so-

ciais.
c) Outros assuntos de interesse

da sociedade.
Brusque, 05 de

1972.
Ernesto Guilherme

diretor.
Edith G. 00diretora.
Dr, Conrado Roberto Hofímanhn,

diretor.

dezembro de

Hoffmann,

Assembleia» geral ordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Por meio deste; convidamos os
senhores acionistas desta socieda-
de, para a assembleia geral ordi-
naria, a realizar-se na sede social
sita à Avenida Getúlio Vargas 98,
nesta cidade de Brusque, Estado

 
de Santa Catarina, no dia 30 de |
janeiro de 1973, às 11 horas, pa-
ra deliberarem sobre a seguinte

Ordem do dia
1º) Leltura, discussão e apro

vação do balanço geral, conta de
lucros e perdas, relatório da Di-
18058 e parecer do conselho fls-
cal,
2) Eleição da Diretoria,
3º) Eleição do conselho fiscal

e seus respectivos suplentes.
4º) Assuntos diversos de inte-

resse social,
Aviso

Acham-se à disposição dos se-

na sede social, sita à Avenida Ge-
túlio Vargas 98, nesta cidade de
Erusque, os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei
07 de 26 de setembro de

Brusque; 05 de dezembro de
1972

Ernesto G
diretor,

Edith G, Hoffmann, diretora,
Dr. Conrad

diretor,

uilherme Hoffmann,

(7.043—3x1)
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembléia geral extraordinária

Ficam convidados os senhores
acionistas desta Sociedade, a se
reunirem em assembléia geral ex-
traordinária, no dia 26 de dezem-
bro de 1972, as 10 horas, na sede
social a rua Nereu Ramos 408,
nesta cidade de0-80. a
fim de deliberarem sôbre a se-
guinte

Ordem do dia
1º) Aumento do capital social

da sociedade de Cr$ 6.970.020,00
para Cr$ 8.800.000,00 com aprovei-
tamento dos seguintes recursos:
Fundo para aumento de capital
Cr$ 830.923,74; fundo de manuten-
ção capital giro próprio ........
Cr$ 395.000,00; e, fundo de ações
-5 0 reavaliação outras
emprêsas Cr$ 604.056,26.

2º) Ratificação do aumento, com
alteração dos estatutos sociais na
parte relativa ao capital social;

3º) Outros assuntos do interes-
se da socledade,
Caçador (SC). 07 de dezembro

de 1972,
Arci Pedro Castelli, diretor.
(3x1) (7069)

——

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO

Certidão

0 em virtude do despa-
cho do sr. presidente da Junta
Comercial, exarado no requeri-
mento sol ofício n. ......
03073, de 7 de novembro de 1972,
de Eng. Agr
Paiva, Coordenador e Executor do
Convênio para o Cooperativismo
em Santa Catarina, residente nes-
ta Capital, que dos documentos
arquivados nesta Junta Comercial
ido Estado de Santa Catarina,
jeonsta os documentos de constitui-
ição da Cooperativa Regional
804-
tada, com sede em Abelardo Luz,
neste Estado. A área de ação para
efeito de admissão de associados,
abrangerá os municípios de:
Abelardo Luz, São Domingos, Xan.
xerê, Vargeão, Ponte Serrada e
Faxinal dos Guedes. O prazo de
duração é indeterminado e ano
social coincide com o ano civil.
Arquivada nesta Junta Comer-
cial sob o n. 36.831, em sessão
de 21 de novembro de 1972. É o
«que há, com relação ao pedido

ido suplicante, pelo que eu, Olírio
Cruz, p/ secret. geral da Junta Co-

 

nhores acionistas desta sociedade,

o Roberto Hoffmann,

Marinato Dias de

4
+ 14.12.72

1 40 Estado de Santa Ca-
tarina, em Florianópolis, 4
datilografar a presente certidão,
que conferl, subscrevi e assino,
aos vinte e três dias do mes de
novembro de hum mil novecentos
e setenta e dois, Secretaria da
Junta Comercial do Estado de San-
ta Catarina, em Florianópolis, 23
de novembro de 1972,
pelo secretário geral,

—
EXTRATO DOS ESTATUTOS DO
GREMIO ATLETICO SOAÇABÉNSL

PARTE GERAL

Das finalidades

O Grêmio Atlético Joaçabense
fundado em 01.07.72, nesta cida-
de de Joaçaba 806
desportiva e social com persona-
lidade distinta de seus membros,
constituida de funcionários da
Prefeitura Municipal de Joaçaba.
O Grêmio —Atlético Joaçabense

tem9 finalidade promover e es-
timular entre seus associados e
membros a prática de desenvolvi
mento, de todos os esportes, bem
como reuniões sociais, festas 6 6
cursões.

Do patrimônio

O Patrimônio 421
será constituída pelos bens móveis
e imóveis que a agremiação pos-
sua ou venha possuir. 3
4 455010 da 828

sómente poderá ser efetuada -
612 decisãode nomínimo 3/4
dos sócios com direito a voto.
Neste caso o destino do patri-

mônio será deliberado pela nas-
ue o dissolver.
— Dejalma —Oscar

Vice-presidente — Ivo Carvalho.
Diretor esportivo - 4178-

natta.
Secretário — Egildo Bilibio

(7044

00

236
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SOCIEDADE DE VINHOS CATA-
RINENSE LTDA. (EM TRANSFOR-

MAÇÃO)

CGC MF 86.548.690/001

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembléia geral extraordinária

Convidamos os senhores quotis-
tas desta Sociedade a se reunirem
em assembléia geral na sede so-
cial à Av, D Pedro II n. 622, nesta
cidade 4 Videira SC. às 10,00
horas da manhã do dia 22 do mês
e dezembro de 1972, para, de con-
formidade com o decidido em as-
sembléia geral extraordinária de
03 de agôsto de 1972, deliberarem
definitivamente sôbre a seguinte

Ordem do dia
1 — Transformação desta So-

cledade em Sociedade Anônima,
2 — Aprovação dos estatutos

sociais e do boletim de subscrição
de acionistas.

3 — Eleição da primeira dire-
toria, do conselho fiscal e respec-
tivos suplentes.

4 — Elevação do capital social
de Cr$ 130.000,00 para
Cr$ 624.000,00, com o aproveita-
mento de Cr$ 494.000,00 do fundo
de correção monetária. à

5 — Autorização para a elevação
do capital social de Cr$ 624.000,00
para Cr$ 1.000.000,00, mediante in-
tegralização em dinheiro ou em
créditos em contas correntes.

6 — Autorização à diretoria pa-
ra a venda do patrimônio social,
com a definição de preços e con-
dições de pagamento.
7 — Outros assuntos de inte-

resse da Sociedade.
2 80em 12 de dezem-

tro de 1972.
Alfredo Mariani, diretor.
(8x1) (71066) 
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